
Aparelho de encadernação elétrico Copiatic
vias - 60 furos

25

-7677-

Cor disponível

Material

Capacidade máxima de
perfuraçáo (759)

Posiçáo das furações

Acionamento

Tampo com pintura
êletrostática

Punções e matriz em aço
temperado

Peso líquido

Peso bruto
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Punçôes escalonados Sim

Apoio de borracha para
maior aderência

Sim

Diâmetro das punçôes 4mm

Espaço entre as punções 2 mm

Capacidade da lixeira 0,5 L

Perfuraçáo

Ruído

Até 33 cm

6s dB (A)

Passo 6mm

Dimensóês (mm)

Branco

Aço, alumínio e plástico

25 folhas

3 posições em 60 furos

Eletrônico com Teverso

Sim

Slm

440 (L) x 370 (P) x 215 (A)

22 Kq

29 Kg

CARACTERISTICAS DO PRODUTOt

Documento gerado em: 10 de junho de 2021 / CNPJ: 89.420.590/0001-15
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No dê Malricula dô Âgêntê
Auxiliar do Comércio

1 . REOUERIMENTO

MINAS SOI UCOES EM IMPRESSAO LTDA
(da Empresa ou do Agênte Auxiliar do Comércio)

NO FCN/REMP

requêr a V.53 o deÍerimento do seguintê ato

ilt il il I 11ililil1ilililt I il lilt fl
N. DE cóDrco cóDlco Do
VIAS OO ATO EVENTO OIDÉ DESCRIÇÂÔ DOATO/ EVENTO t\rGP20009o3392

1 CONTRATO

l ENQUADRAMENÍO DE MICROEMPRESA

SETE LAGOAS Rêprêsêntantê Legal da Empresa / Agente Auxiliar do Comércio:

29 Outubro 2020
Data

2 - USO DA JUNTA COMERCIAL
DECISÃO SINGULAR

Nome(s) EmpÍesarial(aís) igual(ais) ou semelhante(s):

SíM srM

NÂO _/_/_
Data

NÃO _/_,/_
Dâta

Píocêsso êm Ordem
À decisão

Data

tr

Data

Data Vogal Vogal Vogal
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ILMO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Minas Gerais

090

Nome: 

-

Assinatura: _
Telefone de Contato:

DECISÂO COLEGIADA

Responsável

DE §Ão srNcuLAR

f ocesso em exigência. (Vide despacho em rolhê anexâ)

! Processo deÍerrdo. Publique-se e arquive-se.

E PÍocesso indêÍerido. Publiquê-se.

tr

DECISÂO COLEGIADA

! Processo em exigência. (Vide despâcho êm folha anexa)

E Processo deferido. Publrque-se e arquive-se.

E Processo indeferido. Publique-se-
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1. MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO, nâcionalidade BRASILEIRA, COMERCIANTE,
Solteiro, data de nascimento 22lO'1119A5, no do CPF 073-960.046-08, documento de identidade
MG1O58'1165, SSP, MG, com domicílio / residência a RUA DONA JOAOUINA DO POMPEU,
númerc 272, bairro / distrito PROGRESSO, município SETE LAGOAS - MINAS GERAIS, CEP
35.701-086.

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes cláusulas

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de MINAS SOLUCOES EM

IMPRESSAO LTDA.

PaÍágÍaÍo Único: A sociedade tem como nome Íanlasia MINAS SOLUCOES.

Cláusula Segunda - O objeto sociâl será A SOCIEDADE TERA COMO OBJEÍO SOCIAL O

COMERCIO VAREJISTA DE A) MAQUINAS DE CALCULAR, ESCREVER E SIMILARES B)

EQUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMATICA, A SABER, COMPUTADORES E

PERIFERICOS, SUPRIMENTOS DE INFORMATICA, COMO DISCOS E DISQUETES
OPTICOS, CDROM, CARTUCHOS COM TONER PARA IMPRESSORAS, DENTRE OUTROS

C) PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS D) PARTES E PECAS PARA

EQUIPAMENTOS OE INFORMATICA E) EOUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO,

TAIS COMO, TELEFONES, INTERCOMUNICADORES, FAX, SECRETARIA ELETRONICA E

SIMILARES, BEM COMO SUAS PARTES E PECAS F) ARTIGOS DE PAPELARIA E

ESCRITORIO, EMBALAGENS DE PAPELAO, GRAMPEADORES, PERFURADORES,

ROTULADORES E OUTROS SIMILARES. G) MOVEIS NOVOS PARA OUALOUER USO H)

TECIDOS, ARTIGOS DE ARI\,IARINHO E OUTROS AVIAMENTOS DE COSTURA l) ARTIGOS

DE CAMA, I\,4ESA E BANHO J) BRINOUEDOS, JOGOS E ARTIGOS RECREATIVOS,

INCLUINDO NESTE CASO AS PECAS E ACESSORIOS K) A REPARACAO E MANUTENCAO

DE COMPUTADORES, INCLUSIVE PORTATEIS E DE EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA

PERIFERICOS, TAIS COMO IMPRESSORAS, TECLADOS, DRIVERS E OUTROS.

Cláusula Terceira - A sede da sociedade é na AVENIDA SABARA, número 62, bairro / distrito

SAO VICENTE, município SETE LAGOAS - MG, CEP 35.701-079.

Cláusula Quarta - A sociedade iniciará suas atividades em 2811012020 e seu prazo de duração é

indeterminado.

Cláusula Quinta - O capital social é R$ 100.000,00 (CEM MIL reais) dividido em 100.000 quotas

no valor nominal RS 1,00 (UM real). integralizadas, neste alo em moeda corrente do País, pelos

SócioS:

NO ME N" DE OUOTAS VALOR R$

MARCO TULIO GOMES DÊ FIGUEIREDO

TOTAL 100.000 100.000,00

MôouLo ,NTEGRADoR: 7 MGp2oo0eo33s2 lll lll ll lllllllllllllllllll llI llll lll t\,rG38963313
1ls

Ilunra comercrâl do Eslado de Mrnâs uêrars
IC.rtin.o ,.oi"tro sob o no 31211925 565 eín 29t1OI2O2O da Empresa MINAS SOLLCOES EM IMPRESSAO LTDA, Nire 31211925565 e protocolo
]oaeenc{- z9/10/2020. AutenrrcaÉo: 6oc58EB75FgB2oc29873D6158EECc747DA29o3D. Mãrinêly dê Pâulâ Bomfim - sêcrêtária-Geral- Para

validar este documento, acessê http://www.jucemg.mg.gov.bÍ e informê n" do protocolo 201668.724-9 ê o código de segurança gwHo Estâ cópia foi
autenticada digitâlmênte e assinada em 30/10/2020 por Marinêly de Paula BomÍm - SecÍetáÍia-Geíal. (;JdÉ;id;i*[C; 

páq. 3/10

Cláusula Sexta - A administrâção dâ sociedade caberá ao administradoÍ/sócio MARCO TULIO

GOMES DE FIGUEIREDO, quâliÍicado acima, o qual assinará em con.iunto ou isolâdamenle,

assumindo a responsabilidade ou representaçáo ativa e passiva da sociedâde, em juizo ou fora

dele, podendo praticar todos os atos compreendidos no ob.leto social, sempre no inleresse da
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sociedade, Íicando vedado o uso do nome empresârial em negócios estranhos aos fins sociais e
declaram, sob as penas da Lei, que não estão jmpedidos de exercer a administração da

sociedade, por Lei especial, ou em virtude dê condenação criminal, ou por se encontrarem sob os
efeilos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por
crime falimentar, de prevaricação, peila ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sislema Íinanceiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as
relações de consumo, fé pública, ou de propriedade, conforme art. 1.01 1, § 1' do CC|2OO2.

Primeiro Parágrafo: É vedado o uso do nome empresarial em opêraçóês ou casos dê iavor em
benefício de tercêiros, do próprio sócio ou familiares. Veda-se ainda a prestação de garantias,

fianças e avais em negócios alheios aos objetivos sociais, podêndo â sociedade prêstá-los
exclusivamenlê êm sêu beneficio, desde que dêliberado em reuniáo de sócios e aprovado no

mínimo por % (três qua.tos) do Capital Social.

Segundo PaÍáqaÍo'. Para suas despesas particulares e a título de pró-labore, o sócio
administrador poderá fazer jus a uma retirada mensal, cujo valor será definido na reuniâo de

sócios.

Terceiro ParágrâÍo: Caso hâjâ necessidade, o sócio administrador poderá nomear procuradoÍ

(es), por meio dê instrumento de procuração, que deverá ser outorgado para fim especifico e com
prazo delerminado, nos moldes do artigo 1.018 da Lei 10-406/02.

Cláusula Oitava - Depende da deliberaçáo do sócio

1. Aprovação das contas dâ administraçáo;

2. Designação do administrador;

3. Destituição do administrador;

4. Modificação do Contrato Social;

5. lncorporação, fusão, cisão, transformação e dissolução da sociedade ou cessaçáo do

estado dê liquidação;

6. Pedido de falência ou recuperaÉo judicial;

7. Aumento ou redução do capital;

8. DistribuiÉo dê lucros;

9- Outros assuntos Íelevantes parâ â sociedade não constantes na Lei ou neste instÍumento

contrâtual.

Patágrcío Único: As deliberações do sócio serão tomadas em reunião, vez que o número de

sócios não extrapole â 10 (dez), podendo se realizar em qualquer época, mediante convocação

dos sócios administradores, aplicândo-se às reuniões, nos casos omissos nesle Contrato, o

estabelecido para a assembleia.

Cláusula Nonâ - O exercicio social da sociedade coincidiÍá com o ano civil. Ao término do

exe.cício, compete ao sôcio administrador prestârem contas justificadas de sua administração,

elaborando as dêmonstrações financeiras exigidas legalmente.

MóouLo TNTEGRADoR:7 MGp2oooeo33e2 Il I lll ll I lllllll I tlll lllll lllillIlll MG3ae$313
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Cláusula Sétima - O(s) signatário(s) do presente ato declara(m) que o movimento da receita bruta

anual da empresa não excederá o limite fixado no inciso I do art. 3" da Lei Complementar no '123

de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra(m) em qualquer das hipóteses de exclusão

relacionadas no § 4o do art. 3o da mencionada lei.
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Cláusula Décima - Os sócios não poderão ceder ou alienar, total ou parcialmente, a que titulo foÍ.
sua respectiva quota a terceiros estranhos à sociedade, sem o prévio consenlimento do outro
sócio, ficando assegurado a este o direito de preÍerência na aquisiçáo, observado o seguinte:

l. O sócio deveÍá ser comunicado por escrito para se manifestar, também por escrito, mediante
recibo, a respeito da prefêrênciâ no prazo de 30 (trinta) diâs:

ll. Findo o ptazo pa,a o exercício da preferência, sêm que o sócio se manifeste ou havendo

sobras, podeÍáo as quotas ser cedidas ou alienadas a terceiros;

lll. O sócio que, por divergir de alteração contratual deliberada pela maioria, desejar rêtirar-se

da sociedade, deverá notificar aos demais, por escrito, com antecedência do p[azo minimo de 60

(sessenta) dias, rindo o qual o silêncio será tido como dêsinterêsse:

lV. Caso o outro sócio decida adquirir as quotas do sócio retirante, os haveres deste seráo
pagos após o levantamento do balanço geral da sociedade, conÍormê Íor acertado entre os

mesmos.

Parágraío Unico: Ocorrendo fâlecimento de quaisquêr dos sócios, a sociedade não se dissolverá.
pois os herdeiros poderão continuar como sócios, assumindo, dêsta forma, a parte do sócio
falecido. Entretanto, se não houver interesse dos mêsmos êm continuar na sociedade, o sócio

sobrêviventê pagará a eles o valor correspondenle à parte do sócio falecido, que será apurada em

balanço â ser lêvantado dêntro dê 30 (trinta) dias da dâtâ do ocorrido, devendo seí acrêscida de

uma importânciã ã sêr combinada entrê âs partes e que corrêsponderá aos valores intangívêis

como ponto, nome, marca, êtc. O pagamento será reâlizâdo êm parcelas iguais, mensais e

consecutivas, â partir dê 30 (trinta) dias da realização do bâlanço, em número a sêr acertado

entre as partes, Íicando êsclarecido que, caso os heÍdeirôs venham a se tornar devedores da

sociedade, estes deverão pãgar o débito ao sócio sobrêvivênte, obedecendo-se os mesmos

critérios

Cláusula Décima PrimeiÍa - A sociedade será liquidada pela vontade do sócio ou nos casos

previstos em Lei. A morte, incapacidade, insolvência, exclusáo, dissidência ou retirada dê

qualquer sócio náo implicâráo em dissolução da sociedade, a mênos que o sócio remanescente e

possiveis herdeiros ê sucêssores assim o deliberêm.

Pa(ágn'fo Primêiro: Adotada a resoluçáo de conlinuar a sociedade, será realizada umâ avaliação

desta, por meio de laudo técnico de proÍissional habilitâdo, para levantamento do valor de

mercado, sendo que a forma de pagamento será de até '12 (doze\ mêses após o Íato.

PaÍágÍaÍo Segundo: Não ocorrendo a continuidade, a sociedade será dissolvida, processando-sê

os trâmites de sua liquidaÇão ê nomeando-se um liquidânte dentre os sócios ou terceiro, que será

indicâdo por mais da melade do Capital Social-

Cláusula Décimâ Segunda - Qualquer sócio pode retirar da sociedade, mediante notificação a

outro, a qualquêr têmpo, por vontade própria, por dissidência em rêlação à sociedade, pela falta

de afeiÇão social, com basê no comando legal do art. 1.029 do lovo Código Civil de 2002, além

de outras razóes de Íoro intimo.

PatágÍaÍo Único: Em quaisqueÍ das situaçóes acima, a sociedadê não se dissolverá, podendo

MôouLo TNTEGRÁDoR:7 Mcp2oooeo33e2 llllllilllllllllllllllllll lllllllllll MG3ae63313
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continuar com os herdeiros, no caso de morte, ou com os sócios remanescentes nas outras
situações descrilas, sendo que o valor da empresa será, em todos os casos, apurado pelo valor
de mercado e não pelo valor contábil levantado por meio de balanço pâtrimonial. Esse valor será
apresentado por profissional habilitado contratado para esse fim, o qual emitirá um Laudo de
avaliação, sendo que o vâlor levantado será pago aos herdeiros ou a quem de direito em até 12

(doze) parcelas mensais

Cláusula Décima Terceira - Fica aulorizada a exclusão extra.iudicial de qualquer sócio da
sociedade, desde que âprovâdo pela maioria do Capital Social, quando devidamente comprovada
a prática por esta, de atos de inegável gravidadê, contrários aos interesses da sociedadê e que

venham a colocar em risco a continuidade dâ mesma.

Cláusula Dácima Ouarta - O exercício social é coincidente com o ano-calendário, terminado em

31 de dezembro de cada ano, quando será procedido o levantamento do balanço patrimonial e

efetuadâ a apuração de resultados, em conÍormidade com as disposições legais pertinentes.

Parágrafo Primeiro: A sociedade ÍaÍá apuraÍ, anualmente, o resultado do êxercício sociâ|, que

coincidirá com o ano civil. Os lucros ou prejuízos apurados serão creditados ou absorvidos pelos

sócios, na proporçáo de suas quotas-partes, apôs dedução dos Íundos de depreciação e/ou

exaustão.

Parágrafo Segundo: O sócio será obrigado à reposição dos lucros e das quantias retiradas, a
qualquer título ainda que autorizadas pelo Contrato, quando tais lucros ou quantia se distribuírem

com preiuízo do Capital.

Parágrafo Terceiro: Os lucros apurados seráo distribuídos aos sócios proporcionalmente,

conforme participação sociêtária de cada um, sendo que poderão deteÍminar a sua transferência

para reseryas destinadas a posterior aumento de Capilâ1. Caso sejam apurados prejuÍzos, serão

eles de igual modo supoíados pelos sócios.

Patág?Ío Quarto: Mediante deliberação dos sócios na Íorma preconizada no presente Contrato

Social, poderá haver a distribuiçáo de resultados em pêríodo diferente do êncêrramento do

exercicio social e desproporcional à participação dos sócios no Capital Social, desde que constê

na Ata de Reuniâo dê Sócios.

Cláusula Décima Ouinta - Os casos omissos neste Contrato e na Lei 10.40612002, Parte Especial,

Livro ll, Titulo ll, Subtítulo ll, Capitulo lV, que rege as normas aplicadas às sociedades limitadas,

serão resolvidos por reunião dos sócios, aplicando-se como regência supletiva as normas da

sociêdade anônima, admitindo-se a ulilizaçáo do juízo arbitral.

Cláusula Décima Sexta - Fica eleilo o foro de SETE LAGOAS - MG para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resullantes deste contrato.

E, estando o(s) sócio(s) justo(s) e contratado(s), assinam o presenle instrumento.

SETE LAGAS, 28 de Outubro de 2020
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MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

Sôcio/Administrador
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âulêntacada digitalmente e assinada êm 3O/1O/2O20 por Marinelv dê Paula Bomfim - Sêcrêtária-Geral. ,.#r{h.jà}"5, pag. Z/10
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JUNTA COÍ\4ERCIAL DO ESTADO DE ÍMINAS GERAIS

Registro Digital

Documênto Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

20t668.724-9 l\,1GP2000903392 29t10t2020

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

073.960.046-08 MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

Página 'l de 1

Irrno"o-"r.
Icenifico reqrstÍo sob o n" 3'121 1925565 em 29110/2020 da Emprêsa MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAo LTDA, Niíê 312'11925565 e píotocolo
Úoaaa,2ai- zgl1o/2o20. Autenricâção: 6oCsaEB75F9B20c29873D6158EECC747DA29d3D. Marinely de Paula BomÍim - SecretáÍia-Geral. Para

validar este documento, âcêsse httpr 
^rwwjucemg.mg.gov.br 

ê informe nÔ do protocolo 201668.724-9 ê o código de sêgurança gwHo Esta cópia foi
autênticadâ digitalmente e assinâda em 3O/10/2020 poÍ Marinely de Paula Bomflm - Secretária-Geral.

'Çà$" oao.eno
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Siíema Nacional de RegistÍo de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estãdo de Minas Gerais
SecretaÍia de lstado da Fazenda de Minas Gerais
Junta Comercial do Estâdo dê Minas Gêíais

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - REGTSTRO DlctTAL
CertiÍico quê o alo, assinado digitalmente, da empresa MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA, de
NIRE 3121192556-5 e protocolado sob o número 201668.724-9 em 29l1Ol2O2O, encontra-se registrado na
Junta Comercial sob o número 3'1211925565, em 29l1Ol2O2O. O ato íoi deíerido eletrônicamente pelo
examinador Helêna dê Freitas.
CertiÍica o Íegistro, a Secretária-Geral, Marinely de Paula BomÍim. Para sua validação, deverá ser
acessado o sitio eletrônico do Portal de Serviços I Validat Documentos (hftps://
portalservicos.jucemg.mg.gov.br/Portal/pages/imagemProcesso/viaUnica jsf) e informar o número de
protocolo e chave de segurança.

Capa de Processo

Documento PÍincipal

Belo Horizonte. quinta-feira, 29 de outubro de 2020

*
},§RM

Documento assinado eletrônicamente por Helena de Freitas, Servidor(a) Público(â), em
29l1O|2O2O, às 18:53 conforme horário oÍicial de Brasília.

A autencidade desse documento pode ser coníerida no padalle-scryiçQÊla jqçqrog
informando o número do protocolo 201664.724-9.

Página 1 de 1

Irrnr""o-...
Icenifico reqrstro sob o n'31211925565 em 29/10/2020 da Empresa MINAS SOLUCôES EM IMPRESSAO LTDA, Nire 31211925565 ê protocoio
Úoaaenqí- z9l'10/2020. Autenricação:6oc58EB75FgB2oc29873D6158EEcc747DA29o3D. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Parâ

vâlidar êstê documento, acesse httpr/www.jucêmg.mg.gov.br e infoÍme n" do protocolo 201668.724-9 e o código de segurança gwHo Esta cópia Íoi
autenticada digitalmente ê assinada em 30/10/2020 por Marinely dê Pâula Bomfim - Secrelária-Geral-

'J*"ài*âd" pas. g/10

CPF Nome

073.960.046-08 MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

CPF Nome

073.960.046-08 MARCO TULIO GO|\ilES DE FIGUEIREDO

Assinante(s)

Assinantê(s)
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Registro Digital

O ato foi deferido e assinado digitalmente por :

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

873.638.956-00 MARINELY DE PAULA BOMFIM

Belo Horizonte. quinta-feira,29 de outubro de 2020

I*,"rfX',:',*ff'fn".'.t;Hffi8:J'Ji, r",,ororo 0..-orêse MrNAs soLUCoES EM TMpRESSAo LrDA, Nirê 3.r2.rís2ss6s ê píotocoro

aàO€,eaiiq;- Z9/10/2020. AutenricaÉo:6OC58EB75F9B2OC29873O6158EÉCC747DA29O3O. Marinely de Paula BomÍim - Secrelária-GeÍal. Pa.a
validar este documênto, âcêsse hllpj^/vww.iucemg.mg.gov-br e inío.m6 no do pÍotocolo 201668.724-9 o o código de seguÍânçâ gwHo Eslâ cópia íoi
aulenlicadâ dagitalmente e âssinadâ êm 30/10/2020 poí Marinôly de Pâula Bomfm _ Secretária_Geral.

$;0l**Sl cao. rono





991CNH Digital
Depanamento Nacional de Trânsito

QR.CODE
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procu radoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DíVIDA ATIVA

Nome: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA
CNPJ: 39.6'l 9.837/0001-59

Ressalvado o direito dê a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiÍicado que vierem a sêr apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazênda Nacional (PGFN).

Esta certidáo é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente fedêralivo, para
todos os órgáos e fundos públicos da administração dirêta a ele vinculados. Rêfere-se à situação do
sujêito passivo no âmbito da RFB e da PGFN ê abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' â 'd' do paágraÍo único do art. 1 Í dâ Lei no 8.212, dq 24 dê julho de í 991 .

A acêitação desta certidão está condicionada à veriÍicação de sua autenticidade na lnternet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.govbr>.

Certidáo êm mente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1 .751 , de 2l1ol2o14
Emitida 0110612021 <hora e data de Brasília>.
Válida
Código o: 1 C40.4889.9E4F.E5F9
QualqueÍ enda invalidará êste documento.

s
37:10 do

8t1112021
controle da

ura ou

1t1

DA UNIÃO
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CERTIDAO DE DEBITOS TRIBUTARIOS

Negativa CE

N 14ERO:62

rNSCRrCÃO ESTADUAL: 003882861.00-
50 CNPJ/CPF: 39.619.837/0001-59

MUNI PIO: SETE LAGOAS

or/06/2

DAO ALIDA AT

UF: MG

COMPLEMENTO BAIRRO: SAO VICENTE

CERNDÃO EMITIDA EI'4

30/OB/2021

Rêssalvado o dirêito dê a Fazênda Pública Estadual cobrâr e inscrever quaisquêr dívidas de
responsabilidadê do sujêito passivo acima idêntificado que viêrem a ser apuradás, é ceÉificado
quei

1. Não constãm débitos relativos a tributos administrados pela Fazenda Pública Êstadual e/ou
Advocaciã Geral do Estado;

2, No caso de utilizacão Dara lavratura de escritura pública ou registro de formal de pãÉilha, de
caÉa dê adiudicacão exóedida em autos de inventário ou de arrolâmento, de sentença em açao
dê sêoaracáo iudi-cial. dívórcio. ou dê oaÉilha de bens nô união estável ê dê escriturã pública de
doacáo dé beís imóúeis, esta'certidãb somente terá validade sê acompanhãdâ da certidáo de
Pagámento / Dêsoneração do ITCD, prevista no ãÉigo 39 do Decrêto 43.981/2005.

Certidão válida Dara todos os estabelecimentos da empresa, alcànçando débitos tributários do
sujeito passivo ém Fase Administrativa ou inscritos em'Dividâ Ativa.

IDENTIFICAÇÃO NUMERO DO PTA DESCRIÇAO

A autênticidâde desta certidão deverá ser confirmada no sítio da S
Fazenda de Minas Gêrais êm v\rww,fazênda.mg.qov.br => cêÉidão d

cêrtificar documêntos

ecreta
e débi

ria dê Estado dê
tos tributários =>

c DIGO DE CONTROLE DE CERTIDAO:2021000469111193

https:/ ,Íww2.fazenda.mg.govbr/sol/ctrüSoUCDT/DETALHE_746?descseÍvico=Solicitar+CeÍtid%E3o+de+D%Egbitos+Íribút%El rios&numPíoto 1t1

SIARE - SecretaÍia de Estado de Fazenda MG

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DE MINAS GERAIS

NOME/NOl.4E EMPRESARIAL: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LÍDA

SITUAÇÃO: Ativo

LOGRADOURO: AVENIDA SABARA

CEP:35701079

DISTRITO/POVOADO:
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PREFEITURA MUNICTPAL DE SETE LAGOAS
Secretaria de Àdministraçâo

CERTIDAO

REQUERINIENTO: 4782

DÀTÀ:

REQUERENTE:

CPF/CNPJ:

22 DE FEVEREIRO DE 2021

MINAS SOLUÇÔES EM IMPRESSÃO LTDÂ

39.619.837/000 r-59

A Seção de Certidões da Secretaria Municipal de Administração
certifica em cumprimento ao despacho exarado no requerimento acima e

ouvidos os departamentos competentes, ficou constatado que o
requerente citado não é inscrito na Su perintendência de Rendas

lmobiliárias e é inscrito na Su pe rintendência de Rendas Mobiliárias desta

Prefeitura, sob o ne 03.84590-7, com atividade 47.89-O-O7 - Comércio

varejista de equipamentos para escritório, com início em 29 /70/2020,
estabelecido à Avenida Sabará, ns 62, Bairro São Vicente, estando quite

com os tributos municipais, ressalvada a prerrogativa da Fazenda,

conforme parágrafo único do Art.2e, do Decreto 6.O33/20L9, em sendo

apurado débitos anteriores ou posteriores a esta emissão, realizar

inscrição em divida ativa e cobrança, nos moldes da lei, bem como sua

revogação; que a presente certidão está disponível no

http://ecidadao.sete laeoas. ms.sov. b r, com o prazo de validade d

dias a partir desta data.

Sete Lagoas, 23 de fevereiro de202L.

*?ara veriEcar autenticidade da Certidão, utilize o QR Code ou acesse: ecidadao.setelagoas.mg gov.br >

Àcompanhameoto de PÍotocolo > Digite o CPF/CNPJ > Digite o número do PÍotocolo e o ano (udlize

apenas oúmeros).

180

E





Voltar

Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrflpageyimpressaojsfjsessio

lmprimir

Câ'X'T
CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

39.619.837/0001-59

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDAial:
Endereço: AV SABARA / SAO VTCENTE / SETE LAGOAS / MG / 3s7O1-079

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Art.7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data/
a empresa acima identificada encontra-se em situaÇão regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova eontra cobrança de
quaisq uer débitos referentes a ntribui Ções e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações

V alidadett4l04/2021 a

Certificação Número: 2 3095040878771

Informação obtida em Of/06/2o21 09:39:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

/08/20211

mo

lof I 0l/06/202109:41

995
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# REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JUR|DICA

MERO DE ]NSC

39.6í9.837/000r-59
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAçÃO
TRA L

291',10t2020

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA

Í-ULO DO FSTAAF. F(IMENTO(I\OMÉ DE fA\IASIA)
MINAS SOLUCOES

PORÍE

ME

coDtco E DESCRIÇÀO OA AÍIV|DAOE ECONÔMrCA pRtNCtpAL

47.89-0.07 - Comércio varejistâ dê êquipaÍnentos para escriló.io

cóDrco E DEscRrÇÁo DAS ar\,1DAoES EcoNôMrcAS sEcuNDÁRrAs
47.5í-2-0', - Comércio varêjista êspêcializado de equipamentos e suprimentos de lnÍormática
47.52-'l-00 - Comércio varejista especializado de êquipamentos dê têleÍonia e comunicâção
47.5,1-7-0í . ComéÍcio varejista de móveis
47.55-5-01 . Comércio varejista dê lêcidos
47.55-5-02 - Comercio varêiista dê ârtigos de armarinho
47.55-5-03 - ComeÍcio varêrlsta de artigos dê cama, mesa ê banho
47.6í-0-03 - Comércio vareiista de aÉigos de papêlaria
47.63-6-0'l . Comércio varêiista dê bÍinquedos ê artigos recreativos
95.11-8-00 - Repâração ê manutênção dê computadores ê de equipamentos pêriÍóricos

CÔDIGO E DESCRIÇÀO DA NATUREZA JUR|DICA

206-2 - Sociedade Empresária Limltada

LOGRADOURO

AV SÂBARA
NÚMERO

62

CEP

35.701-07S
BÀIRRO/DISTRITO

SAO VICENTE
MUNrclFro
SETE LÂGOAS

ENOEREÇO ELEÍRÓNICO
MTNAS.SOLUCOES@OUTLOOK.COM

DAÍA DÀ SIIUAÇÀO CAOASÍRAL
29t10t2020

COMPlEMENTO

TELEFONE

(31) 3774.9401

DAÍA DA SIÍUAÇÀO ESPECIÀLSITUAçÃO ESPECIAL

Página: í/1

MG

ENÍE FEDERAÍIVO RÊS \€L(EFR)

c

srÍ

111

996

Aprovado pela lnstrução Normativa RFB no 1 .863, de 27 dê dezembro de 2018.

Emitido no dia 01/061202'l às 09:'14:57 (data e hora de Brasília).
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA

39.619.837/0001-s9

MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA

RS1 00.000.00 (Cem mil Íeais)

0 Quadro dê Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastío Nacional da Pêssoa JuÍídica (CNPJ) é o seguinte:

CNPJ:

NOME EMPRESARIAL:

cAPtTAt S0CtÂL:

Nome/l'lome EmpresaÍial:

Qualificação:

MARCO TULIO GOMES DE FI6UEIREDO

49-Sócio-Administrâdor

PaÍa inÍormações relativas à pârticipação no QSA, acessar o PCAC com certiÍcado digital ou comparecer a uma unidade da RFB.

Emnrdoío d'a 0l/0611021 às 09ri (dí! e hoÉ de &asüà).
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Página 1de 1

PODER JUDICIARIO
WSTIÇÂ DO TRÀBÀIHO

CERTIDÀO NEGÀT DE DEBITOS TRÀBÀLHISTAS

GNP.I: 3 9 . 61,9 . 8 3 7 / 0 0 01- 5 9

Certidão n" z 1-7 439772 / 2Q2a
Expedi
Val ida
de sua

ção:
2

às 09:01:54
180 (cento e oitenta) dj-as, contados da datade: LL/202L -

dição.

Certifica-se que o CNPJ sob o n" 39.619.837/ooo1-59, NÃo coNsrÀ do
Banco Nacional de Devedores Traba]histas.
Certidão emitida com base no arE. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentado pela Lei n" 1-2.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n' L470/20Ll. do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabi l idade dos
Tribunais do Trabatho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expediÇão.
Certidão expedida sem indicação do nome/razão social, tendo em

vista que o CPF/CNPJ consultado não figura na ú]tima versão da base
de dados da Receita Federal do BrasiL - RFB enviada ao Tribunaf
Superior do Trabalho - TST. Para saber a situação desse CPF/CNP,] ,

consulte o sítio da RFB (www.receita. fazenda.gov.br) .

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus êstsabelecimentos , agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticídade no portal do Tribunal §uperior do Traba]ho na
Internet (http: / /www. tsL. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRldAÇÃo r!,tPoRTÀNrE
Do Banco NacionaL de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a ,Justiça do Trabal-ho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabal-histas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério PúbIico do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévía.

Dúvldas ê sugestões: cndt@tst - ius.br
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MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Trabalho
Subsecretaria de lnspeção do Trabalho

CERTIDÃO DE DEBITOS

NEGATIVA

EMPREGADOR: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA (MINAS

CNPJ: 39.61 9.837/0001 -59

DATA E HORA DA EMISSÃO: O110612021, àS O9hO2

CERTIFICA-SE, de acordo com às informações registradas no sistema CPMR -
Controle de Processos de Multas e Recursos que, nesta data, NAO CONSTAM
débitos decorrentes de autuações em face do empregador acima identificado.

3. Gonlomlo rílgo 5ol únlco dr port Í1. 112112011 lro IÍA I c.Éldlo on lníltuídr r.Íhúlá
3cmpE . últlm. .Ituâçao ocorÍldr cm c.dstrca ldmlnlírÍlvoa palo amltont , de modo qut,
hly.rúo pÍocacüos ooytrdoc I ProcuradoÍh ú FEnd. elonal - PFI, quanto r..b., Dodeít
s.Í obtld. cortldlo petrnta aqu.l. órylo, Ybrndo r domonrtEÍ r sltulglo aturllz.da doc
msamot.

4. A autenticidadê dêsta certidão poderá ser confirmadâ no endereço
hltp://www.mte.gov.bÍ/cerlidao/infracoes/debitos ulilizando o côdigo'l7R7DQt.

5. Expedida com base na Portaria MTE n' 1.421, de 12 de setembro de 2014. Emitida gratuitamente.

Página 1 de 1

1. Esta ceítidão abrange todos os estabêlecimêntos do empregâdor.

2. A presentê ceítidão não modiÍica a situaçáo do empregador que conste do cadastro píevisto na

Portaria lnteÍministeíial MTE/SDH n" 2. de '12 de maio de 201'1, que disciplina o Câdâstío de
Empregadores que tenham submetido tÍâbalhado.es a condições análogas a de escravo.
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MINISTERIO DA ECONOMIA
Secretaria Especial de Previdência e Trabalho

Secretaria de Trabalho
Subsecretaria de lnspeção do Trabalho

Relação de lnfrações Trabalhistas

Quantidade de Processos Por Situação:

Procedentês com efêito para reincidência:0
Procedêntes sem efeito para reincidência:0

Todos os demais: Não consullado.

1. Esta consulta abrange todos os estabelecimentos do empregador.

2. A presente consulta não modifica a situaÉo do empregador que conste do câdastro previslo na
Portaria tnterministerial MTE/SDH 

^" 
2, de 12 de maio de 201'1, que disciplinâ o Câdastro de

Emprêgâdores que tenham submêtido tíabalhadores a condições análogas a de escravo.

3. A autenticidade destâ consulta poderá ser confi.mada no endereço
http://cdcit.mte.br/inter/cdcit/pagês/infÍacoes/veíiÍicaÍ utilizando o código 47R7Xlbg

4. Expedida com base na Lei 12.527, de 18 de novembro dê 20í 1. Emiüda gratuitamente.

5 - SêÍá considerado reincidente o êmpÍegador infrâtor que for autuado poÍ infraçâo ao mêsmo
dispositivo legal, antes de decoridos 02 (dois) anos da imposição de pênalidade.

consulta â lnÍíaçõ6 Íhbalhisras - Lêl 12.527, 20'11 . httPJlcdcit.mte,br/hteÍ/cd.luPa9ês/iníhcoês/ Página '1 de 1

EMPREGADOR: MINAS SOLUCOES EM IMPRESSAO LTDA (MINAS SOLUCOES) E TODAS AS
SUAS FILIAIS.

CNPJi 39.619.837/0001-s9

DATA E HoRA oa eulssÃo: orrc62o2t, às 09h03

DtspostTtvo LEGAL coNsuLTADo: ToDos ol rrctsrnçÃo TRABALH|STA





ANEXO - Relação dos Dispositivos Legais Gonsultados 10 01
Art 94, câput. da l'4P 927.
Art. 1'da Lei n'5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 1" da Lei n' 605/1949.
Art. lc da Lei Complementàr na 110, de 29.6.2001.
Àrr. 1a dâ Lei ne 12.436/2011.
Art. 1e da Lei na 4.090, de 13.7.1962, com as alteraçôes introduzidàs pelo art. la, da Lei ne 4.749, de 12.8.1965 c/c o àrt. 19 dã Lei
Complementar 150, de 2015.
Art. Iq dã Lei n0 4.Ô90, de 13.7.1962, com as alteraçóes intÍoduzidas pelo ãrt. 1o, dà Lei na 4.749, de 12.8.1965.
Art. 1a dã Lei no 4.090, de 13.7.1962, com as alteraçôes introduzidôs pelo ôrt. 2e, § 2e, dà Lei na 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 10 da Lei na 4.090, de 13.7.1962, com as allerações introdúzidãs pelo ãrt. 20, § 20, da Lei no 4.749, de 12.8.1965.
Ait. 1a dà Lei nq 4.090, de 13.7.1962, com as alteràçôes introduzidàs pelo ãrt. 20. càput. da Lei no 4.749, de 12.8.1965 c/c o art. 19 da
Lei Complementàr 150, de 2015.
art. la dà Lei ne 4.090. de 13.7.1962, com as alterâçôes introduzidas pelo art. 20, câput, da Lei na 4.749, de 12.8.1965.
art. Lp da Lei ne 4.090. de 13.7.1962, combinàOo ao. o u|.1. 20, pará9rafo único, do Decreto ne 57.155, de 3.11.1965 e com o aÍt. 19
da LeiComplementar 150. de 2015.
Art. 1e da Lei na 4.090, de 13.7.1962, combinado com o art. 2-', paráqrafo único, do Decreto na 57.1.55. de 3.11.1965.
Art. le da Lei ne 9.029, de 13.4.1995.
art. 1p dâ Lei ne q.029/1995.

art. 10 dâ Lei ne 9.719, de 27.11.1998.
Art. 1e da Lêi ne 9.719. de 27.11.98, c/c arts- 10 e 2p do Decreto ns 94.536, de 29.6.87.
Art. 1e da Lei na S.719, de 27.11.98, c/c o Decreto ne 1.574. de 31.6.95.
Art. 1!, § ]e, dâ Lei ne 4.923, de 23.12.1965,combinado com o ârtigo ]e da Portaria n. 1.127, de de 14/10/19 da Secretaria Especiâl de
P'evidéncia e TÍâbalno, do I\4inistéÍio da Economia.
Art. 1ç, §10 da Lei 13.475/17.
Art. 10, caput, da Lei nq 7.418, de 16.12.1985, alteÍada pelã Lei nq 7.619, de 30.9.1987 c/a o art. 19 da Lei Complementar 150, de
2015.
Art. 1q, caput, cla Lei ne 7.418, de 16.12.1985, alteíada pela Lei nq 7.619, de 30.9.1987, combinado com o art. 4a, parágrafo único , do
De.reto na 95.247, 17.11.1987.
AÉ. 1s,.aput, da Lei ne 7.418, de 16.12.1985, alterada pela Leine 7.619. de 30.9.1987.
Art. 1e, da Lei na 4.090, de 13.7.1962, combinudo ao. o u6. 20, paragrafo único, do Decreto np 57.155, de 3.11.1965.
Art. 1e, in fine. dâ Lei ne 9.719. dê 27 de novembro de 1998.
Art. 10, in.rso I, do Decreto-Lei na 368, de 19.12.1968.
Art. 1a, inciso ll, do Decreto-Lei na 168, de 19.12.68.
Art. 14, parágrafo único, da LeiComplementar 150, de 2015.
Art. t0 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o àft. 20, inciso l, dà PoÊaria nq 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinação com o artigo 4ç, §1e, da Portaíia ns 789, de 2.6.2014.
art. 10 dô Lei 6.019, de 3.1.1974, em combinaçáo com o artigo 40. §2e, da Portaria na 789, de 2.6.2014.
Art. 10 da lei6.019, de 3.1.1974.
Art. l0 dà LeiComplementàí 150. de 2015.
Art. 10, §10, da Lei 6.019r/4, com redãçáo dàda pelã Lei 13.429/1.7.
Art. 10, §14, incisos l, ll ou lll, dà Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, §10, incisos l.ll ou lll, dà MP 936/2020.
Art. 10, §24, da Lei 6.019r4, com redãçáo dada pela Lei 13.429/17.
Art. 10, cãput e incisos, da Lei n§ 6.533. de 24.5.1978.
Art. 10, càput, dã Lei 13.475/17.
Art. 10, inciso I c/c § 2a do mesmo àrtiqo da Lei no 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, inciso I, dà [.4P 936/2020.
Art. 10, inciso ll, dâ 14P 936/2020.
Àrt. 10, incisos ll e lll, c/c § 2a do mesmo aÍtigo dà Lei ne 14.020 de 06/07/2020.
Art. 10, paráqraÍo único, da Lei no 6.533, de 24.5.1978.
Art. 10', "câput", da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
AÍt. 10a, §4e da Lei 6.019/74, com a íedãção conferida peiâ Lei 13.429117.
Art. 100, §5a da lei6.019/74, com a Íedaçào conferjda pela Lei 13.429117.
AÍt. 11, "càput", da Lei n'5.811, de 11de outubro de 1972.
AÍt. 11. § 4a, da l4P 936/2020.
Art. 11, §64 dà Lei ne 9.43211997.
Art. 11, câput, da lej6.019. de 3.1.1974.
Art. 11, .aput, da MP 927.
Art. 11, caput,dô 1ei6.019, de 3.1.1974.
Ârt. 11, parágrafo único, da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 12 dà Le, Complementar 150, de 20I5.
Ârt. 12 da Leina 4.680, de 18.6.1965.
art. 12 da [4P 936,2020.
Art. 12, § 10, da Leine 6.019, de 3-1,1974.
Art. 12, § 44, da Lei n0 14.O2O de 06107 DO2O.
art. 12, §14, dã Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
Art. 12, §24 dã Lei ne 14.020 de 06/07/2020.
Art. 12, §2q, dà Lei 6.019, de 3 de janeiro de 1974.
art. 12, §2e, lnc.le Ildâ Lei ne 14.020 de 06/07/2020.
art. 12, alínea "à", dà Lei ne 6.019, de 3.1.1974.
art. 12, a,ínea "b". da Lei no 6.019, de 3.1.1974.
art. 12, alíneà "c", da Lei no 6.01q, de 3.1.1974.
Art. 12, alíneâ "d", dê Lei ne 6.019, de 3.1.1974.
Art. 12, alínea "e". dã Lei no 6.019, de 3.1.1974, combinôdo com o art. 19 do De.reto na 73.841, de 13.3.74

Art. 12, ôlínea f, da Lei no 6.019, de 3 de ianeiro de 1974.

Art. 12, caput e §1a dã Lei no 14.020, de 06/07/2020.
Art. 12, caput e incisos, da Lei no 6.615, de 16.12.1978.

Art. 12, caput, da Lei na 6.533, dê 24.5.1978.
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1002Art. 129 da Coosolidação dàs Leis do Trabàlho c/c art. 19 dà Lei Complementãr 150. de 2015.
Art. 129 dã Consolidâção dâs Lêis do Trabalho.
Art. l3 dà Ler Complemêntàr 150, de 2015.
Àrt. 13 da Lei ne 6.533/1978.
Art. 13, § 1e dâ Lei Complementar 150, de 2015.
Art- 13, § 3q, da Consolidaçào dâs Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 13, § 3p, da Consolidação das Leis do Trôbalho.
art. 13, § 4e, l, da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho c/c art. 19 da Lei ComplementaÍ 150, de 2015.
art. 11, § 4e, I, da Consolidaçáo das Lêis do Trabãlho.
Art. 13. § 4q, li. dã Consolidaçáo das Leis do Trabâlho c/c art. 19 da Lei Complementâr 150, de 2015.
art. 13, § 40, ll, da Consolidação das Leis do Trâbalho.
art. 13, caput, da Consolidaçào das Leis do Trâbalho c/c ârt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 11, cãput. dã Consolidaçáo dãs Leis do Trabalho.
Ârt. 13, càput, dâ IvlP 927.
Art. 13, inciso t, da Lei n§ 6.615, de 16.12.1978.
4n.13, inciso ll, c,a Lei na 6.615, de 16.12.1978.
AÍt. 13, inciso lll, da Leina 6.615. de 16.12.1978.
Art. 13, pârágràío único, do Deareto na 57.690, de 1a.2.1966.
art. 130 dâ Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementàr 150, de 2015.
Art. 130 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Àrt. 130, § le, da Consolidação das Leis do Trôbalho.
Art. 130-A da Consolidàçào das Lêis do Trabâlho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 130-a da Consolidaçâo das Leis do Trabalho.
art. 132 dà Consolidaçáo dôs Leis do Írabâlho.
Art. 134, § 1e, da Consolidação das Lei5 do Trâbalho.
An. 134, § 2Q, da Consolidaçáo das Leis doTrabalho.
Art. 134, §10. da Consolidâçáo dâ5 Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c aÍt. 19 da Lei Complementar 150,
de 2015.
Art. 134, §1a, da Consolidaçào das Leis do Trabalho, com redaçâo conferida pela Lei 13.467/17.

Art. 134, §1e, da Consolidação das Leis doTrabalho.
Ârt. 134, §3a, da Consolidâçáo das Leis do Íaabâlho, com redação conferida pela Lei 13.467/17 c/c àrt. l9 da Lei Complementàr 150,
de 2015.
Art. 134, §f!, da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho, com redâção conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 134. caput, § 14, da Consolidação das Leis do Írabalho.
Art. 134, câpút, da Consolidãção dàs Leis do Trêbalho.
Art. 115, câput, da Consolidàção das Leis do Trêbalho c/c â.t. 19 da Lêi Complementar 150, de 2015.

Art- 135, caput, da Consolidàção dâs Leis do Trabalho.
Art. 136, § 1a, da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art. 136, § 24, da Consolidaçáo das Leis do Trabàlho.
Ârt. 137, caput, da Consolidàçào dàs Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Ârt. 137, caput, dâ Consolidaçáo dâs Leis do Írabalho.
Art. 139, § 1e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 119, § 2Ç, da Consolidação das Leis do Trôbalho.
Art. 139, § 30, dà Consolidaqão das Leis do Trâbalho.
Arr. 14 da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
art. 14, § 1e da Lei Complementar 150, dê 2015.
a.t. 14, § 2a da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 14, caput ê incisos, da Lei na 6.533. de 24.5.1978.
Art. 140 da Consolidação das Leis do Tràbalho.
Art. 142. § 4e, da Consotidação dâs Leis do Trãbalho c/c art. 19 dã Lei Complemêntôr 150, de 2015-

art. I42, § 4e, da Consolidâçào das Leis do Trabalho.
Art. 142, § 5ê, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c an. 19 dà Lei Complementar 150, dê 2015

Art. 142, § 5e, da Consolidação das Leis do Trabalho.

Art. 142, caput, da Consôlidaçáo das Leis do Trâbalho c/c ãrt. 19 dà Lêi Complementar 150 de 2015

art. 142, caput, dà Consolidação das Leis do Trabalho.
art. 143, § 2e, da Consolidãçáo dàs Leis do Trabalho.
art. 143, caput e §14, da cLT.
Art. 143, caout, § 14, da Consolidação das Leis do Tràbãlho c/c art. 19 da Lei Complementãr 150, de 2015

Art. I43, caout, § 1a, dã consolidacão das Leis do Trãbalho.

Art. 145, caput, da Consolidàção das Leis do Trabãlho c/c àrt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.

Ârt. 145, caput, da Consolidaçáo dãs Leis do Trabalho.

Art. t5 dà Leicomplementàr 150, de 2015.
Art. 15 da Leine 5.889, de 8.6.1973.
art. 15 da Lei n0 6.615, de 16.12.1978.
art. 15, caput, da Lei ne 6.533, de 24.5.1978.
Art. 150, § 5e, da Consolidação das Leis do Trabâlho.

Ârt. 15Ô, caput, da Consolidaçào das Leis do Trabâlho.

art. 152 da Consolidaçáo dàs Leis do TÍabôlho.
aí. 16 dà Le' Complementàí 150, de ?015.

art. 16 da Lei ne 6.615, de 16.12.1978.
art. 16, caput, dâ Lei ne 5.889, de 8.6.1973.
Art. 16, pârágrafo único, da Lei no 6.533, de 24.5.1978.
Art. 16e, da Lei nc 14.020 de 06to112020 clc Art. 4a do Decreto 10.422, de 13 de julho de 2020

art. 168, § 7a dã CLT, com redaçáo dâda petâ Lei 13.103/2015.
Art. 168, §6e dâ cLT, com redação dãdâ pela Lei 13.103/2015
Art. 17 da Lei Complementar 150, de 2015.

Art- 17 dâ Lei ne 6.019, de 3.1.1974.
Ân. 17, § le, da Lei na 12.690, de 1q de julho 2012.

Art. 17, §20, da Lei Complementar 150, de 2015.
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Art. 17, alÍnea "a", da Leino 7.183, de 5.4.1984.
Art. 17, àlínea "b". dã Lei na 7.18f, de 5-4.1984.
art- 17, combinado com o art. 23, § 1o, inciso ll, da Lei n! 8.036, de 11.5.1990 e com o art. 34, § 60 da Lei Complêmentar 150, de
2015.
Art. 17, combinàdo com o an. 21, § 10, inciso tt, da Lei na 8.036, de 11.5.1990.
Art. 18 da Leine 6.019, de 3.1.1974.
Art. 18 da Leina 6.533, de 24.5.1978.
Art. 18. § 1o, dâ Lei Complementàr 150, de 2015.
Art. 18, caput, da Lêi Complementar 150, de 2015.
Art. 18, inciso L da Lêi no 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso ll, da Lei ne 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18, inciso lll, da Lei na 6.615, de 16.12.1978.
Art. 18. inciso lV. dà Lei no 6.615. de 16.12.1978.
Ârt. 19 da Lei Complementar 150/2015 c/c art. 473 da Consolidàçáo dàs Leis do Trabalho.
Art. 19 dâ Lei Complemêntar 150/2015 c/c ârt. 76 da Consolidação das Leis do Trãbalho.
Art. 19 da Le,n0 6.615, de 16.12.1978.
Art. 19. §4a, da Lei13.475/2017.
Árt. 2', § 1e, da Lei n'5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 2', § 2a, dà Lei n'5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 20 dã Lei Complementàr 150, de 20I5.
Art. 20 dã Lei Complementàr no 110, de 29.6.2001.
Art.2s, § 1s, da Leino 5.811, de 11.10.72.
Art. 2e, § 4a da Lei Complementar 150, de 20I5.
Art. 20, § 54, anciso I da Lei Complementar 150, de 2ô15.
Art.2e, § 6a da LeiComplementãr 150, de 2015.
Art. 2e. § 8e da Lei Complementar 150, de 2015.
art. 2e, §§ 10 e 50, da Lei n! 9.719, de 27.11.1998.
art. 2o, §1o da Lei 6.019/74, com redaçâo conferidã pelà Lei 13.429l17 c/c âÍt. 7e, parágraÍo único, art. 9a, pàrá9rafo Único, e êrt. 14
da lei7.783/89.
Art. 2e, câput, da Lei ns 6.224, de 74.1.1915.
Art. 2e, càput, do Decreto-Lei n0 806, dê 4.9.1969.
Art. 20, inciso l, da Lei nq 9.719, de 27.11.1S98.
Art. 20, inciso ll, dã Ler ns 9-719, de 27.11.1998.
Art. 24, inciso V, âlínea "b", da Lei 13.101, de 02 de março de 2.015.
Art. 20, caput, dà Lêi 13,41512071.
Art. 20, caput, da Lei ne 6.615, de 16.12.1978.
Art. 20, parágràfo único, da Lêi ne 6.615, de 16.12.1978.
Art.21, § la, da Leina 7.183, de 5.4.1984.
Art.21, § 2', dô teinp 6.513, de 24.5.1978.
Art. 21, § 2e, dô Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Arl. 71, § 40, da Lei n0 6.533, de 24.5.1978.
AÍt.21. àlíneâ "a". dâ Lêi na 7.183. de 5.4.1984.
Art. 21, alínea "b", da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
art.21, alínea "c", da Lêine 7.183, de 5.4.1984.
Art.21, inciso l, da Leine 6.533, de 24.5.1978.
AÍt. 21, inciso ll, da Lei na 6.533, de 24.5,1978.
Art.21, inciso lll, da Leine 6.533, de 24.5.1978.
Art.21, inciso lV, da Lei na 6.5f1, de 24.5.1978.
Art. 21, incrso V, da Lei na 6.533, de 24.5.1978
art. 22 dã Lei na 8.036. cÍe 11.5.1990 c/c art. 1§, inciso l, do DecÍeto-Lei na 368, de 19.12.1968.
art. 22 dà Lei ne 8.036, de 11.5.1990, c/c aít. 1!, inciso ll, do Decreto-Lei no 368, dê 19.12.1964.
Art. 22 da Lei ne 8.630, de 25.2.199f.
arc. 22, § 2!, dâ Lei nc 7.183, de 5.4.1984.
Art.22, caput, da Leine 6.533, de 24.5.1978.
Art.22,.aput, da Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art.22, parágíafo único, da Leina 6.533, de 24.5.1978.
Art. 224, § 1s, da Consolidãção dàs Leis do Trabâlho.

Art. 224, § 1e, pârte final, da Consolidação dôs Lejs do TÍabalho.
Art.224, § 2e, da Consolidação da5 Lêis doTÍãbalho.
Art. 224, caput, dà Consolidação das Leis do Tràbãlho, com redação conferida pela MP 905 de 11 de novembro de 2019.

Art. 224, caput, dà Consolidação das Leis do Traba,ho.

A,t. 225 da consolidãção dãs Leis do Trabâlho.

Art. 227, § 14, da Consolidaçáo das Lêis do Trâbalho.

Art. 227, caput, da Consolidâção dàs Leis do Írabâlho.
Art. 229, caput, da Consolidâçáo dàs Leis do Trabalho.

Art. 23 da Lei n! 6.533, de 24.5.1978.
Art.23 da Lei ne 6.615/1978.
Art. 23, § 1e, inciso l, da Lei no 8.036, de 11.5.1990, c/c art. 35, caput, da Lei Complementar 150, de 2015.

Art.23, § 1e, inciso l, da Leina 4.036, de 11.5.1990.
Art.23, § 10, inciso ll, da Lei n0 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § 1e, inaiso IV, da Lei no 8.036, de 11.5.1990 4/c ârt. 35, cãput, da Lei Complementàr 150, de 2015.

Art.23. § ]e, inciso lv, da Lei no 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, § 1e, inciso v, da Lei no 8.0f6, de 11.5.1990 c/c ârt. f5, caput, dâ Lei Complementar 150, dê 2015.

Art. 23, § 1!, incisô v, da Lei na 8.036, de 11.5.1990.
Art. 23, §1e, inciso l, c/c àrt. 18, §14, dô Lei 8.036, de 11.5.1990.

Art.23, §1e, rnciso l, c/c àrt. 18, caput, dã Lei 8.036, de 11.5.1990.
art.23, caput, dã Lei nq 7.183, de 5.4.1984.
Art. 230, § 2a, da Consolidação das Leis do Trabalho.

art. 230, câput, dô Consoljdêçáo das Leis do Trâbalho.
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1004Art. 234, alínea "a", dâ Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Ad. 234, alínea "b", dà Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Art. 234, parágrafo único, da Consolidaçáo das Leis do Trôbalho.
Art. 235, § 10, dâ Consolidâçáo das Leis do Írabâlho.
art. 235, § 2e, da Consolidâçáo das Lêis do Trabalho.
An.215, cãput, da Consolidação das Leis doTrabàlho.
Árt. 235-C, §1a . da Consolidação das Leis do Trabalho.
art. 235-C. §10 da CLT, com redàção dàdâ pelô Lei 13.103/2015.
Art. 235-C, §2s. dà Consolidãção das Leis do Trabalho.
Art. 235-C, §3e da cLT, com rêdaçào dada pela Lei 13.103/2015.
art.235-C, §3P, dâ Consolidação das Leis doTrabalho.
Art. 235-C, §44 da CLT. com redação dada pelâ Lei 13.1032015.
art. 235-C, §60, da Consolidação das Leis do Trabãlho.
art. 235-C, §8e da CLT, .om redàçáo dadâ petã Lei 13.103/2015.
AÊ. 215-C, §94 da CLT, com redaçáo dadà pelâ Lei 13.103/2015.
art. 235-C, §9e, da Consolidâçào das Leis do Trãbàlho.
art. 235-C, caput da CLT, com redãção dãda pelã Lei 13.103/2015.
art. 235-D, § 5a da CLT, com redação dãdã pela Lei 13.103/2015.
Àrt. 235-D, §1a da CLT, com redãção dada pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, §2c da CLT, com redãçào dãda pela Lei 13.1032015.
4ft. 235-D, §30 dâ CLT, com redaçáo dada pela Le, 13.103/2015.
Art.235-D, caput da CLT, com redaçáo dàdà pela Lei 13.103/2015.
Art. 235-D, inciso l, da Consolidâçào dàs Leis do Trabalho.

Art. 235-D, inciso ll, da Consolidação das Leis do Tràbàlho.
Art. 235-0, inciso lll, da Consolidaçào dâs Leis do Trabàlho.
Art. 235-E, §10, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §110. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §40, da Consolidação das Leis do Trôbalho.
4l(.235-E, §5a, da Consoljdação das Leis doTÍabalho.
Art. 235-E, §60, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 235-E, §7a, da Consolidaeáo das Leis do Trabalho.
An- 235-E, ldà CLT, com redaçáo dadâ pêla Lei 13.103/2015.
Art.235-E, ll da CLT, com redâção dada pela Lei 13.103/2015.
Art.2f5-E.lllda CLT, com redêÇão dada pela Lei 11.103/2015.
Art.235-F dà CLT, com redaçáo dadâ pe!ã Lei 13.103/2015-
Art. 235-F da Consolidàçáo das Leis do Trâbalho.
Art. 235-G dà CLT, com redaçáo dada pela Lêi 11.103/2015.
Art. 235-G dà Consolidaqáo dâs Leis do Trabalho.
Art.238, § 20, da Consolidaçáo dâs Leis doÍÍabalho.
Art. 238, § 3a, dô Consolidaeáo dãs Leis do Trabalho.
Art. 238, § 4a, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Art. 238, § 5q. dã Consolidaçáo das Lêis do Trâbâlho.
Art. 238, § 64, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Art. 238, .aput, dã Consolidaçáo das Lêis do Trabalho.
art. 239, § 1q, dã Consolidaçáo dâs Leis do Trabalho.
Aft. 239, § 2e, dã Con5olidãção das Leis do Trabalho.
art. 239, § 3e, da consolidaçáo das Leis do Trabalho.

Art.239, § 4P, dà Consolldaçáo dãs Leis doTrâbatho.
Art. 239, câput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
AÍt.24 da Lei n0 6.615. de 16.12.1978.
art. 24 da Lei na 7.998. dê 11.1.1990.
Art. 24 da Lei n! 7.998, de 11/0U1990, combinôdo com àÊ. 70, inciso I dà Portarià na 1.195, de 30/10/19 e art. 1a dà Portaria ne 1.127

de 14/10/19 da Secretaria Especial de Previdência e Trabâlho, do I\4inistérjo dâ Economia.
Art. 24 da Lei no 7.998. de 11/01/1990, combinado Com àrt. 74, inciso ll da PortaÍia ne 1.195, de 30/10/19 e ârt. 1a da Portaria na 1.127

dê 14/10/19 dã Secretariâ Especiàl de Previdência e Trabàlho, do Ministéíio da Economià.
Art.24, caput, da LeÍn0 7.183, de 5.4.1984.
Art. 24. da Lei ne 7-998, de 11.I.1990, combinàdo com o ârt. 7q do Dêcreto na 76 900, de 23.12 1975.

Art. 24. dô Lei ne 7.998, de 11.1.1990, combinado com o art. 7a, do Decreto no 76 900, de 21 12.1975.

Art.24, parágrafo úni.o, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 240, caput, da Consolidação das Lêis do Trabalho.

Art. 240. da Consolidaeáo das Lêis do Trabalho.

Art. 241, caput, da Consolidacáo dãs Leis do Tràbalho.

Art. 241, pará9.àfo único, da Conso,idaçáo das Leis do Trabalho.

Art. 242 da Consolidàçáo dâs Leis do Trãbalho.

art. 243 da Consolidação dâs Leis do Trãbalho.
art.244, § 20, da Consolidâção dâs Leis doTrabalho.
art. 244, § 34, da Consolidãção das Leis do Tràbâlho.

Art. 244, § 4ç, da Consolidaçáo dà5 Leis do Írabâlho.
Art. 245 da Consolidãção dâs Leis do Trabâlho.

Art.246 da Consolidàçáo das Leis doTrabalho.
Art. 248, § 1e, dâ consolidação das Leis do Trabâlho.

Art. 248, § 2!, da Consolidàção das Leis do TÍabalho
Art. 248, caput, da Consolidaçáo dàs Leis do Trabãlho.

art. 249, § 2ç, da Consolidâção das Leis do Tràbalho

art.25 da Leine 6.615, de 16.12.1978.
art.25 da Lei na 8.630, de 25.2.1993.
Arr.25, § 14, da Lei 13.475117.

Art.25, § 10, dà Lei nP 7.183, de 5.4.1984.
art. 25, § 2a, da Lei 1f.475/17.
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Art.25, càput, dâ Lei 13.475l17.
Art.25, caput, da Leina 7.183, de 5.4.1984.
Art.250, caput, dã Consolidâçáo das Lels do Trâbalho.
Art. 251, câput, da Consolidação dâs Leis do Trabalho.
Art. 252 dâ Consolidação das Leis do TÍêbalho.
Art. 253, caput, da Consolidâçáo dàs Leis do Trabalho.
Art. 26 da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
An. 26 da Lei ne 6.615, de 16.12.1978.
Art. 26 dà Lei ne 8,630, de 25.2.93.
Art.26, § 1§, da Leina 7.183, de 5.4.1984.
art.26, § 2e, da Leio0 7.183. de 5.4.1984.
Art.26. § 3a, da Leino 7.183. de 5.4.1984.
Art. ?6, rnciso l, dà Lei 11.475l17.
Art.26. inciso tt. dà Lei 13.475l17.
Art. 26, parágíafo único, da Lei no 6.630, de 25.2.1993.
art.27 da Leinp 6.533, de 24.5.1978.
Art. 27. inciso l. dâ Lei 13.475/17.
Árt- 27. incisoll. da Lei 13.475/17.
Art. 28 da Lei ne 8.630. de 25.2.199f.
Art.28, caput, dê Lei 13.475/17.
Art.28, parágrâfo único. dã Lêi 13.475l17.
Art.29, § 10, dâ Consolidàçáo das Leis do Tíabàlho.
Art. 29, § 10, da Lea n0 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, § 2§, da Consolidàçáo das Leis do Írabàlho c/c arts. 9a e 19 dô Lei Complementàí 150, de 2015
AÍt. 29, § 2e, da Consolidàção dâs Lei5 do TÍabalho.
Art. 29, § 4e, dà Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lêi Complêmentôí 150, de 2015.
Art. 29, § 4o, da Consoladãção das Leis do Trâbôlho.
art.29, §1o, da Lei 13.475/17.
art.29, §20, da Lei 13.475/17.
art.29, alínea "a', da Lei nc 7.183, de 5.4.1984.
art.29, alÍnea "b", da Leino 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, alÍnea "c", da Lei na 7.183, de 5,4.1984.
Art.29, alÍnea "d", da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 29, caput da CLT.
Art.29, caput, da Lei 13.475/17.
Art. 293 da Consolidâção das Leis do Trabalho.
Art. 294 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Ârt. 295, càput, dô Consolidação das Lêis do Trabalho.
Ârt. 296 dà Consolidãção das Leis do Trôbalho.
Ârt. 297 da Consolidação das Leis do Trôbalho.
Art. 298 da Consolidação dãs Leis do Trabalho.
Ârt. 299 dâ Consolidação dãs Leis do T.abalho.
Art.3", i,rciso l, dê Lei n'5.811, de 11de outubro de 1972.
Art. 3', inciso ll. da Lea n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3', inciso ttl, da Lea n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
AÍt. 3", inciso lV. da Lei n'5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 3', inciso V, dB Lei n" 5.811. de 11 de outubÍo dê 1972.
Arl. lc da Lei Complementàr 150, dê 2015.
Art. 3p da Le i n0 6.2 24, de 14.7 .191 5 .

aít. 30, § 10, dâ Lei no 9.719, dê 27.11.1998.
AÍt. 3o, § 20 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art.3o, caput. da Lei ns 7.183, de 5.4.1984.
Art. 3e, caput, da Lei no 9.601, dê 21.1.1998.
aít.3e, da Lei ne 9.601. de 21.1.1998.
AÍt. 3e, inciso l, dã Lei ns 9.719, de 27.11.1998.
Aít. 3a, inciso V, § 2ot Ârt. 4e, § 2e: aft. 5a; art. 6e ê aít. 7e da Lei 13.189/15, alteradà pelà Lei 13.456/17
Art.3e, incisos le ll, dâ Lei na 9.719, de 27.11.1998.
Art. 3e, pàráqrafo único, dã Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art.30 da Lei ne 6.533, de 24.5.1978.
Art. 30, § 20, dà Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. 30, càput e incjsos dà Lei na 7.183, de 5.4.1984.
Art. 300, cãput, dô Consolidação das Leis do TÍabalho.
Art.301 da Consolidação das Leis doTÍabalho.
Ârt. 303 da Consolidação das Leis doTrabalho.
Art. 304, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 304, parágrafo único, da Consolidaçáo dôs Leis do Trâbâlho.
Art. 305 dã Consolidação das Leis doTrabalho.
Art.307 da Consolidaçáo das Lêis doTrabâlho.
Art. 308 dã Consolidaçào das Leis do Trdbâlho.
Art.31 da Leine 7.183, de 5.4.1984.
Ârt. 31, inciso l, dà Lei 13.475/17.
Art.3l, inciso ll, da Lei 13.475,/17.
Art. 31. inciso lll. dà Lei 13.415111.
Art. 31, inciso lV, da Lei 13.415111.
Art. 318 da Consolidaçáo das Leis do Trabàlho.
Art. 319 da Consolidação das Leis doTrabalho.
Art. 32, inciso I, da Lei 13.475l17.
Art. 32, inciso ll, da Lei 13.475117.
Art. 32, inciso lll, dà Lei 13,415117 .
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Art.

Árt.

32, incaso lV, dâ Lei 13.475117.
320, § 14, da Consolidãção dàs Leis do Trabalho.
320. § 24, da Consolidação dãs Leis do Trêbalho.
320, § 30, dâ Consolidação das Leis do Trabàlho.
320, caput, da Consolidáção dãs Leis doTêbalho.
321 dâ Consolidaçào das Lêis do Trãbâlho.
322, § l!, da Consolidação das Leis doTrabalho.
322. § 2a, da Consolidação das Leis doTrabalho.
322, § 3!, dô Consoldação dôs Leis do Trabâlho.
322, càput. da Consolidação dâs Lêis do Trabalho.
33, caput, dà Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
33, inciso l, dà Lei 1f.475/17.
33, inciso ll, da Lei 13.475/17.
33, inciso lll, da Lei 13.475/17.
33, inciso lV, da Leí 13.475/U.
335, alínea "a", da Consolidàçáo das Leis do Trabalho.
335, alíneâ "b-, da Consolidôção das Leis do Tràbalho.
335, àlíneà -c", dà Consolidaçào das Lêis do Trabalho.
34, §10, dã Lei 13.146, de 06 de jutho de 2015 c,/c artigo Ie da
34. §2o, da Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c,/c artigo le dã
34, §3a, dà Lei 13.146, de 06 de julho dê 2015 .,/c artigo 10 da
34. §44, dã Lei 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c aítigo 10 dà
34, §54. da Lei 13.146, dê 06 de julho de 2015 c/c aítigo 10 da
34, àlinea "à", dà Lein0 7.183, de 5.4.1984.
34, alíneà "b", dà Lei no 7.183, de 5.4.1984.

Lei ne 9.029, de 13 de abril de
Lei no 9.029, de 13 de abrilde
Lei na 9.029, de lf de abrilde
Leina 9.029, de 1f de abÍilde
Ler no 9.029, de 1f de abÍilde

1995.
1995.
1995.
1995.
1995.

Art. 35, cãput, c/c §§1c, 2e e 40. dà Lei 13.475/2017

Art. 36 da Lei na 7.183, de 5.4.1984.

Art. 34. àlínea "c", da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art.34, caput, da Lei 13.475l17.
art. 35 da Lei n0 7.183, de 5.4.1984.

AÊ.35, caput, da LeiComplêmentar 150, de 2015.
Art. 358, caput, da Consolidaçáo dãs Leis do Trabalho.
Art. 358, paráqràÍo único, dâ Consolidação das Leis do Trâbalho
Art. 36 dâ Lei ne 12.815, dê 5.6.2013.

Aít. 36. §4s, dã Lêi 13.146, de 06 de julho de 2015 c/c artigo 1e da Lei na 9.029, de 13 de abrit de 1995
AÍt.36, inciso l, da Le, 13,475117.
Aít.36. inciso ll. da Lei 13.475117.
Art. 36, inciso l, da Lei t3.475tl7.
Art. 17 da Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art. 37. § 1e. da Lei n0 7.183. de 5.4.1984.
Art. 37. § 20. da Lei ne 7.183. de 5.4.1984.
Art.37, § 3e, da Leino 7.183, de 5.4.1984.
Art.37. càput, dâ Lei 13.475l17-
Art. 37f-4, inciso l, da CLT c/c art. 19 da Lei Complemêntar 150, de 2015 .

Art. 373-4, inciso L da CLT c/c àrt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 373-4, inciso l, da CLT.
Art. 373-4, inciso l, da Consolidâçáo dàs Leis do Trabalho.
Art. 373-4. inciso ll, dâ CLT c/c ôrt. 19 da Lea Complementar 150, de 2015.
Art. 373-A. inciso [, dâ CLÍ.
Art. 373-4, inciso Il, dã Consolidàçáo das Leis do Trabãlho.
Art. 373-A, inciso lll, dâ CLT.
Art. 373-4, inciso lll, dã Consolidàção dãs Leis do Trabâlho.
art. 373-4, inciso lv, da Consolidação das Leis do Tràbalho c/c art. 19 da Lei Complemêntâr 150, de 2015.
Art. 373-4, inciso lV, dâ Consolidação das Leis c,o Trabalho.
Ârt. 373-À, inciso V, da CLT.

Art. 373-A, inciso V, da Consolidaçào da5 Leis do Trabalho.
art. 373-4, inciso Vl, dâ Consolidâção dàs Lêis do T.abalho c/c ârt. 19 da Lei Complementàr 150, de 2015.
Ârt. 373-A, inciso Vl, da Consolidação dâs Leis do Trâbâlho.
Art. 377, da Consolidação dàs Leis do Tíàbâlho.
Art. 38, § Ie, da Lei no 7.183, de 5.4.1984.
Art. f8, caput, da Lêi 13.475l17.
Art.38..ôput, dã Leioo 7.181, de 5.4.1984.
Art. 38, inciso l, dã Lei 13.475117.
Árt. 38. rnciso ll. dà Lei 13.475/1r.
Art.38, incisos le ll, dà Lei 13.475/17.
Art. 384 da Consolidação das Lejs do Trãbàlho.
Art.386 dê Consolidaçáo das Leis doTÍabalho.
art. 389, § 14, dâ Consolidação dàs Leis do Trêbalho.
Art.39 dà Lein0 12.815, de 5.6.2013.
Art.39, caput, da Lei 13.475l17.
Art.39. càput, da Leinô 7.183, de 5.4.1984.
Ad.39, parágràfo único, dã Leino 7.183, de 5.4.1984.
Art. 390, cãput, da Consolidaçáo da5 Leis do Trabalho.
Art. 390-C dà Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 391, paÍágrafo único, da Consolidãção dãs Leis do Trâbalho.
Art. 391-À da CLT dc Art. 10, inciso ll, alíneà "b", do Ato dàs Disposiçôes Constitucionais Íransitórias c/c art. 19 da Lei Complementar
150, de 2015.
Art. 391-A da CLT c/c Àrt. 10, inciso ll, alÍnêa "b", do Ato das Disposiçóes Constitucionais Transitórias c/c Lei Complementar no 146, de
25 de junho de 2014.
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Art. 391-A dâ CLT c/. Art. 10, inciso it, alínêa "b,., do Ato dâs DisposiÇões Constitucionais Trànsitórias.
ad. 392, § 3e, dâ Consolidaçáo das Leis do Trabâiho.
Art. 392, § 44. inciso l, da Consolidaçáo dâs Leis do Tíabatho.
Art. f92, § 4§, inciso ll, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementar t5O, de 2015.
Art. 392, § 4s, inciso ll, da Consolidãção dàs Leis do Trabalho.
Art. 392, cà9ut, dâ Consolidação dàs Leis do TÍabalho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, dê 2015.
Art. 392. caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 392-Â, da Consolidação dãs Leis do TÍabalho c/c art. 19 dâ Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 392-4, da ConsolidaÇão dãs Leis do T.abalho.
Art. 193 da Consolidaçáo dãs Leis do Trabalho.
Art. 394, caput, incisos t. I e ltt, da Consolidação dàs Leis do Trãbalho, com redação confêrida pela Lei 13.467117.
Art. 394, l, dã Consolidação das Leis do Tràbalho, com Íedâçào confeÍida petã Lei 13.467117.
Ârt. 394, ll, dâ Consolidaçào das Leis do Trôbãlho, com redacão conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 394, lll, da Consoljdàçáo das Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467117.
Art. 394-A da CLT.
Art. 394-4, §2a, da Consolic,açãô das Leis do TÍabalho, com redação conferida pelã Lei 13.467117, àlterada pela Medidà Provi5ória
808/17.
Art. 394-4, §3s, da Consolidação das Leis do Tíabalho, com rêdâção conÍerida pelà Lei 13.467/17, alteracla pela Medida Provisória
808/17.
Art. 394-À, caput, da Consolidàçáo das Leis do Trabâlho, com redaçáo conferidã pela Lei 13.467117, alterâda pela Medjda provisonà
808/17.
Art. 395 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c ôrt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 395 da Consolidaçáo dàs Leis do Trabalho.
Art. 396, caput. dâ Consolidação das Leis do Trabalho c/c àrt. 19 dà Lei Complementàr 150, de 2015.
Art. 396, caput, dà Consolidaçáo das Leis do Trôbâlho.
Art. 4', "caput", combinâdo com artigo 3', inciso l, da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4', "câput". combinado com artiqo 3', inciso tl, dâ Lei n'5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4', "cãput", combinôdo com artiqo 3', inciso lll. da Lêi n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4', "càput", combinãdo com ârtigo 3', inciso lV. da Lei n" 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 4", inciso l, da Lei n" 5.811, de 11 de oútubro de 1972.
art.4', inciso ll, da Lei n" 5.811, de 11 de outubÍo de 1972.
Art. 4e dâ Lei 6.019, de 3.1.1974, com redãçáo dada pela Lei 13.429l17.
Ârr. 4p dâ Lei na 6.533. de 24.5.1978.
Art. 40 dâ Lei na 9.4f2l1997.
Art. 40 inciso ll, da Lei na 9.601, de 21.1.1998.
Art. 4a, § 1a, inciso l, da Lei no 9.601, de 21.1.1998.
Art.4a, § 1e, inciso ll, da Lei ne 9.601, de 21.1.1998.
Art. 4e. § 2a da Lei 13.475/17.
Art.4s. § 2e, da MP 927.
Art.4e, § 3e, dà lerne 9.601, de 21.I.1998.
Art.4p, caput, do Decreto-Leino 972, de 17.10.1969.
Aft. 44. dâ Lei ne 9.719, de 27.11.98.
Art.4o, inciso l, da Leino 9.601, de 21.1.1998.
Art.40. inciso ll, dã Leino 9.601, de 21.1.1998.
Art. 40, parágrafo únaco da Lei Complementar 150, de 2015.
Aít. 4s, pãrágÍafo único. da Lei na 7.418, de 16.12.1985, altêrada pela Lei na 7.619, de 30.9.1987 c/c o art. 19 da Lei Complementar
150. de 2015.
Art. 4s, parágrafo único, da Lei ns 7.418, de 16.12.1985, alteradà pela Lei na 7.619, de 30.9.1987.
Art. 4a-C, inciso I, alínea "a", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redaçáo conferidà pêlà Lei 13.467117.
Art. 4e-C, inciso l, alínêâ 'b", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redaçào conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 4Ê-C, inciso l, alíneâ "c", dâ Lei no 6.019, de 3 de jâneiío de 1974, com a redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 4c-C, inciso l, alínêâ "d", da Lei no 6.019, de 3 de janeiro de 1974, com a redaçào confeÍida pelà Lei 13.467/17.
AÍt. 4a-C, inciso ll, da Lei no 6.019. de 3 de iàneiro de 1974, com a rêdaeão conferida pela Lei 13.467/17.
Art.40 da Lei na 12.815, de 5.6.2013.
Art.40, caput, da Lei I3.475/17.
AÍt.40, paráqrâfo 3a, da Lei ne 12.815 de 5.6.2013.
ÂÍt.40, parágraÍo único, da Lei 13.475l17.
AÍt. 400 da Consolidaçâo das Leis do Trabalho.
Art. 403, càput, dâ Consolidaçáo das Leis do Trôbâlho.
A(. 403, parágrafo único, da Consolidaçáo dâs Lêis do Trabalho.
Art. 404, caput, dâ Consolidação das Leis do Trabâlho.
Art.405. § 24, da Consolidaçáo dâs Leas do Trãbalho.
Art. 405, § Sa, da Consolidàção dâs Leis do Trabâlho.
Art. 405, inciso l, dã Consolidàção dàs Leis do Írabalho.
Art. 405, inciso II, § 30, àlínea "ã", dà Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Aít. 405, inciso II, § 3q, alínea "b", da Consolidaçào das Leis do Trâbalho.
Art. 405, inciso ll, § 3a, alínea "c", da Consolidaçào da5 Leis do Írabalho.
Àrt. 405, inciso ll, § 3e, alínea "d", da Consolidâçáo das Leis do Trabalho.
Art. 409 da Consolidaçáo da9 Leis do Trâbalho.
ÀÍt.41, § 1e, dâ Lein0 3.857, de 22.12.1960.
art. 41, § 20, da Lei no 3.857, de 22.12.1960.
aít. 41, §2o, da Lei 13.475/17.
aít. 41. §34, da Lêi 13.475/17.
4,t.41, §44, da Lei 1.3.475/17.
art. 41, càput, c/c àrt. 47, §1e da Consolidação das Leis do Trâbâlho, com redaçáo conferida pela Lei 13,467117.

Art. 41, càput, c/c àrt. 47, caput, da Consolidàçáo dàs Lejs do Trabôlho, com redação conferida pêla Lei 13.467/17.
Art. 41, càput, dâ Consolidaçáo dàs Leis do TÍabalho.
AÍt.41. câput, da Lei 11.475/17.
A.t. 41, câput, da Lei ne 3.857, de 22.12.1960.
Art. 41, pàrágrãfo único, dâ Consolidação das Leis do Írabàlho.
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1008Art. 412 da Consolidação das Leis do Trabalho.
Ârt. 413, inciso l, da Consolidação dâs Leis do Trabalho.
An. 413, inciso ll, dà Consolidàção das Leis do Trabalho.
art. 413, incisso tt. dà Consolidâção das Lêis do Trabàlho.
Art. 413, paráqrafo únjco, da Consolidaçáo das Leis do Tràbalho.
AÍt. 42 dâ Lei na 12.815 de 5.6.2013.
Art. 42, § 1!, da Lei na 3.857, de 22.12.1960.
art.42, § 2e, da Lei n0 3.857, dê 22.12.1960.
Art. 42, § 30, da Lei n0 3.857, de 22.12.1960.
Art.42, caput. da Lei 13.475l17.
Art. 42, inciso l, dà Lei no 3.857, de 22.12.1960.
Art. 42. inciso ll, da Lei no 3.857, de 22.12.1960.
Art. 427, caput, dâ Consolidaçáo dàs Leis do Írabatho.
Art. 428, § 2e, dô Consolidaçáo dàs Leis do TÍabalho.
Art. 428, § 3e, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 428, capul, cla Consolidôçáo das Leis do Tràbàlho.
Art. 429, §20, dà Consolidação das Leis do Trabalho, com redaçáo da Lei na 12.594/2012.
Art. 429, caput, dã Consolidâçáo dàs Leis do Trabãlho, combiÍrado com Ârt. 53 do Decreto no 9.579, cte 22 de novembro de201B.
Art. 429, càput, da Consolidâção dàs Leis do Trãbalho.
Art. 43, § l.!, alíneà "à", da Lei n! 7.183, de 5.4.1984.
Art.43, § 14, alíneâ "b", da Leino 7.18t, de 5.4.1984.
Art. 43, § 20, âlínea -b", da Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art.43, §2!, da Lea 13.475/17.
Art.43, §4e, dà Lei 13.475/17.
Art.43, §7e, dà Lei 13.475/17.
Art.43, cãput, da Lei 13.475/17.
art. 43. câpúr, da Lei na 7.181. de 5.4.1984.
Art. 430, § 10 da Consolidaçâo das Leis do Írabalho, combinado com art. 50, §1e. do Decreto ne 9.579/2018 e Art. 50. v, da poÍtarià
72f de 23 dê abrilde 2012.
Art. 430, § le da Consolidâção das Leis do Trabalho, combinado com Art. 50. §1o, do Decreto no 9.579/2018 e Art. 5a, Vt, da PoÍtaÍia
723 de 23 de abril de 2012.
Art. 430, § 10 da Consolidação das Lêis do Trabalho, combinâdo com Ârt. 50, §1p, do Dêcreto no 9.579/2018 e Ârt. 5e. Vlt, da portaíia
723 de 23 de âbril de 2012.
Ârt. 430, § 10, dâ Consolidação das Leis do Tràbatho.
Ârt. 432, § 1e. da Consolidaçâo das Leis do Trabalho.
Art. 432, caput, da Consolidâção das Leis do Trabalho.
AÊ. 433 dâ Consolidàção das Leis do Írabalho.
Art. 44 da Lei na 3.857, de ?2.12.1960.
Art.44. §1t, dà Lei 13.475117.
Aít.44, ç2e, dà Lei 13.475177 .

Art.44, §3e, dà Lei 13.475/17.
Art.44, §44, da Lei 13.475/17.
Art. 44. cãput, dã Lei nc 7.183, de 5.4.1984.
Art. 442-A da ConsolidaÇáo dàs Leis do Trabàlho c/c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 442-A dâ Consolidaçáo das Leit do Trabâlho.
An. 444 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c art. 19 dã Lei Complementaí 150, de 2015.
Art. 444 da Consolidaçáo das Leis do Tíabalho c/c art. 28C da Lei 7.998, de 11 de janeiro de 1990 c/a ârt. 19 dâ Lei Complementâr
150/20r5.
Art. 444 da Consolidaçáo das Lêis do Tíêbalho c/c ãrt. 2aC da Lei 7.998, de 11 de janeiro dê 1990.
Ârt. 444 da Consolidaçào dar Leis do TÍabalho.
Ârt. 445, caput, dã Consolidâção das Leis do Trabalho.
Ârt. 445. paÍágÍafo único, da Consolidação das Leis do Trabôlho.
Art. 45 dà Lei na 7.183, dê 5.4.1984.
Ârt. 45 dà Lei nQ 8.630, de 25.2.1993.
Art. 45, §3o, dà Lei 13.475117.
Art. 45, §4a, dã Lei 13.475/17.
Art. 452-Â da Consolidàçáo das Leis do Trabalho, com Íedaçâo conferida pelà Lei 13-467/17, c/c art. 20, l, da Portaria 349, de 23 de
maio de 2018.
Art. 452-A da Consolidação da5 Leis do Írabâlho, com redaçáo conferidà pela Lei 13.467/17, c/c art. 2e, lll, dâ Portaria 349, de 2l de
màio de 2018.
aÍt. 452'A dà Consolidação das Leis do Trêbalho, com redaçáo coníerida pela Lei 13.467117.
Art. 452-4, §1!. da Consolidaçào das Lêis do Trabâlho, com redaçáo conferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-Â, §110, da Consolidação das Leis do Trabalho, com redaçáo conferida pela Lei 13.467117, êlteradà pelâ Medida Provisóriô
808/17.
Art. 452-4, §4o, da Consolidação das Lêis do Trabalho, com redaçáo (ooferida pela Lei 13.467/17.
Art. 452-Â, §6e. da Consolidação das Leis do Trãbalho, com redaçáo conferida pela Lei 13.467/17, âlteràdâ pelâ Medida Provisória
808/17.
Art. 452-4, §6!. dà Consolidôçâo das leis do Trabalho, com redâçào coníenda pela Lêi lf.467/17, dc ôrt. 2s, §2s, da Portariâ 349, de
23 de mãio de 2018.
Art. 452-A, §6s. dã Consolidaçào das Leis do Trabalho, com redaçáo conÍerida pela Lei 13.467117.
Art. 452-A, §8o. da Consolidação das Leis do Trabâlho, c/c art. 6a da Portàrià 349, de 23 de maio dê 2018.
art. 452-4, §94, da Consolidâção das Leis do Trâbàiho, com redação conferida pelô Lei 13.467/17.
Art. 452-Â, caput, da Consolidàção das Leis do Tràbalho, com redação conferida pela Lea 13.461117, clc an.2e,ll, da PoÍtaria 349, de
23 de môio de 2018.
Art. 452-4, inciso l, da Consolidação das Lei5 do TÍabalho, com redação confeíida pela Lei 13.467,/17, ãlterada pelâ Medida Provisória
808/17.
Art. 452-4, inciso ll, c/c §12e, da Consolidâção das Lêis do Trabalho, com redação conferida pêla Lei 13.467/17, ãlteradâ pelê Mêdida
PÍovisória 808/17.
Art. 452-4, inciso ll, da Consolidâçào dâs Leis do Trabalho, com redação conferida pela Lei 13.467/17, alte.ada pelà Medida PÍovisóriâ
808/17.
Art. 452-4, inciso lll, dâ Consolidâção das Leis do Tràbalho, com redaçáo conferida pela Lêi 13.467/17, alterada pêla Medada Provisóíia
808/17.
Art. 452-G da Consolidação dâs Lêis do Trabãlho, com redaçáo conÍerida pelã Lei 13.467/17, alterada pela Medida Provisória 808/17.
art. 452-H dã Consolidação das Leis do Trabalho, com redãção conferidà pela Lei 13.467/17, alterada pelâ Medida Provisória 808/17.
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1009Art. 456-4. parágrafo único. dà Consolidação das Leis do Trabatho, com redaçáo conferidã peta Lei 13.467/17.
Art. 457, § 1!, da Consolidâção dâs Leis do Trabalho.
art. 457, §10, da Consolidaçâo das Leis do Tràbalho, com redaçáo conferida pela Lei 13.467/17, àlterãda pela t4edidâ provasóraa
808/17.
Art. 457, §10, da Consolidação dâs Leis do Trabâlho, com redàçáo conferida pelà Lei 1f.467/17.
Art. 457, §12q, da Consotidaçáo das Leis do Tràbàlho, .om íedaçáo conferida pela Medida provisória na 808 de 2017.
Art. 457, §14a, inciso lll, da Consolidãção das Leis do Trabalho, com íedação conferida pelà l\redida PÍovisória ne 808 de 2017.
Art. 457, §14', incisos I e ll, dâ Consolidação das Leis do Trãbãlho. com redação conferidà pela Medida PÍovisóriâ ne 8OB de 2017.
art. 457, §15e, da Consolidàçáo das Leis do Tràbàlho, com redaçáo conferida pela Medida Provisórià na 808 de 2017.
Art. 457, §164, da Consol;dãçáo dâs Leis do Trabàlho, com redação aonÍeridã pela Medida provisóriô no 808 de 2017.
Art.457, §18a, dâ Consolidação dàs Leis do Trabalho, com redaçào aonfêrida pela Medida Provisória ns 808 de 2017.
Art. 457, §190, da Consolidâção das Leis do Trabalho, com redàçáo conferidô pela Medida Provisórià na 808 de 2017.
Art. 457, caput. da Consolidaçâo dâs Lêis do Trãbàlho.
Art. 458, § 24, da Consolidação das Leis do Trabàlho c/c àrt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, § 2e, dâ Consolidação das Leis do Írâbâlho.
Art. 458, § 3s, dâ Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
Art. 458, § 40. da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 458, dâ Consolidação das Leis do Trabalho c/c aÍt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 458, dà Consolidação das Leis do Tràbalho
Art.459, § 10, da Consolidação das Leis doTrabâlho.
Art.46 da Lei na 3.857. dê 22.12.1q60.
Art.46 da Lea na 7.181, de 5.4.1984.
Art. 461 da Consolidâçáo das Leis do Trabâlho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Ârt. 461, càpul, dã Consolidação das Lejs do Trabãlho.
Art. 462, § 20, da Consolidação das Lêis do Trãbalho.
Art.462, § 34, da Consolidação das Leis do Tràbàlho.
Art. 462, § 44, dã Consolidaçào das Leis do Írãbàlho./c art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
AÍt. 462, § 44, da Consolidâçáo das Lêis do Tràbãlho.
Art. 462. caput, da Consolidaçáo das Lêis do Tràbàlho c/c âÍt. 19 da Lêi Complementar 150, de 2015.
Art. 462. caput, dâ Consolidação das Leis do Tràbâlho.
Art. 464 da Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/c art. 1q da Lei Coínplementar 150, de 2015.
Art. 464 da Consolidação das Lêis do Írabàlho.
Art. 468. càput, da Consolidação das Lêis do Trãbàlho c/c art. 19 da Lei Complementàr 150, de 2015.
Ârt. 468, cãput, da Consolidaçáo das Leis do Trabãlho.
Art. 469, § 34, dã Consolidação das Leis do Tràbalho c/c art. 19 da Lei Complementâr 150, de 2015.
Art. 469, § 3a, da Consolidação das Leis do Trãbàlho.
Art. 469, caput, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho c/a art. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 469, caput, da Consolidãção das Leis do Trabalho.
Art. 47 dâ Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art.47, §2e, da Lei 13.475l17.
Art.47, §3e, dâ Lêi 13.475l17.
Art.47, caput, da Lei 13.475/17.
Art.47, da Lei ne f.857, de 22.12.]960.
Art. 470 da Consolidaçáo das Leis do Trãbâlho c/. ârt. 19 da Lei Complementar 150, dê 2015.
AÍt. 470 da Consolidação das Leis do Trãbalho.
Art. 471 dâ Consolidâçáo das Leis do Trabâlho.
Art. 472, câput, dâ Consoladação das Leis do Trabalho.
Art. 473 da Consolidaçáo das Leis do Tràbàlho.
Art. 476-4, § 1e, da Consolidãçáo dàs Leis do Trâbalho.
Art.476-4, § 4e, da Consolidação dàs Leis doTrabalho.
AÍ1.476-4, § 5e, da Consolidêção das Leis doÍrabalho.
Art.476-4. § 6s, da Consolidàção dàs Leis doTrabalho.
Art. 476-4, caput, da Consolidaçào dâs Leis do Írabalho.
Art. 477, § 1e, da Consolidaçáo dâs Leis do Tràbalho.
Art. 477, § 4e, da Consoladação das Leis do Trâbaiho.
Ârt. 47 7, § 5e, da Consolidação das Leis do Trabalho c/c art. tg da Lei Complêmentar 150, de 2015.
Art. 47 7, § 50, da Consolidação dês Leis do Trabâlho.
art. 477, § 6a dà Consolidaçáo dàs Leis do Tràbalho, com redação conferida pelà Lei 13.467117 c/c ârt. 19 da Lei Complementàr 150,
de 2015.
Art. 477, § 6a da Consolidação dàs Leis do Trabalho, com redaçâo conferida pela Lei 11.467/17.
Art. 477, § 6e, alínea "a", da Conso!idação dâs Leis do Trâbalho.
Art. 477, § 6e, alíneâ "b", da Consolidôção das Leis do Trôbalho.
Art. 477, § 84, da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho c/c art. 19 dã Lei Complemêntãr 150, de 2015.
An. 477, § 8a, da Consolidação das Leis do Trabalho.
AÍt. 477, §60 da Consolidação das Leis do Íràbàlho, com redãção conferidà pela Lêi 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementâr 150,
de 2015.
Art. 477, §6! da Consolidação dâs Leis do Trâbàlho, com redàção conferidâ pela Lei 13.467/17.
Art. 479, câput, dâ Consolidâção dâs Leis do Írêbalho.
Art. 48 da Lei no 3.857. de22.t2.1960.
aÍt. 48 dâ Lei ne 7.183, de 5.4.1984.
Art.48. inciso l, da Lei 13.475117.
Art.48, inciso Il, da Lei 13.475l17.
Art. 48, inciso lll, da Lei 13.475171.
Art. 484-Â, inciso l, âlínêa 'b". da Consolidação das Leis do Trabâlho c/c art. 18, §1e,da Lei no 8.016, de 11 de maio de 199O.

Art. 487, § 1a, dâ Consolidação das Leis do Írabalho.
Art. 487, § 5p, dâ Consolidaçáo das Leis do Tíabalho.
Art. 487, § 64, dà Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 488, cãpút. da Consolidação dàs Leis do Trabalho.
Art.49, caput, da Lei 13.475117.
A.t. 5', "caput", da Lei n'5.811. de 11 de outubro de 1972.
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Art. 6", inciso l, da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 6', inciso ll, dã Lei n'5.81.1, de 11 de outubro de 1972.
Ari. 60 dã Lei Complementàr 150. de 2015.
Art. 6a dô Lei ne 5.889, de 8.6.t 973.
AÍt. 6§ da Lei na 6.533, de 24.5.1978.
Art.6e, § 1o, da Lei 13.475/17.
Ârt. 6e, § 2a, dà Lêi 13.475117.
Art.6e, § 30 da MP 927.
Art.6a, § fe, dâ Lei 13.475117.
Art.6e, caput, da Lei 13.475117.
An.6c, cêput, da Lein! 6.615, de 16.12.1978.
Art. 64, caput, da Lei na 9.719, de 27.11.98.
art. 64, câput, da MP 927.
Art.6ç. inciso l, dâ Lein'. 12.023, de 27.08.2009.
An. 6Ê, inciso Il. dã Lei n'. 12.023, de 27.08.2009.
Ad. 64, inciso ll, dâ Lei ne 5.811, de 11.10,72.
Art. 6a. inciso lll, dô Lei n'. 12.023, de 27.08.2009.
Art.6a. paráqrafo único, dã 1ei6.019, de 3.1.1974.
Art. 6a. parágrêfo único. dà Lei ne 9.719, dê 27.11.1998.
Art. 6e-A da Leiô! 10.10U2000.
Art. 60 e pârágrafo único da Consolidàção das Leis do Trabôlho, com redação conferida pela Lei 13.467/17.
Art.60, caput, da Lei 11.475l17.
Art- 602 dê Consolidaçáo das Leis do Trâbâlho, com redaçâo confenda pelã Lei 13.467/17.
Art. 602, caput, dà Consolidação das Leis do Trabàlho.
Art. 602, pârágraÍo único, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art. 61, § 1e, da Consolidaçào das Leis do Tràbãlho.
Art. 61, § 2!, da Consolidação das Leis do Íràbalho.
AÍt. 61, § 30, da Consolidaçào das Lêis do Trabàlho.
AÍt.61, §2c, da Lei 13.475l17.
aít. 61, §3o, da Lei 13.475117.
Art.61, càput, da Lei 13.475l17.
Ârt.62. càput, dà Lêi 13.475/17.
Art.628, § 10, dà Consolidãção da5 Leis do TÍabalho.
Art.63, caput, da Lei 13.475l17.
Art. 630, § 3e, da Consolidàção dãs Leis do Trabalho c/c ôrt. 19 da Lei Complementar 150, de 2015.
Art. 630, § 30, da Consolidação das Lêis do Trabalho.
Art. 630, § 4e. dâ Consolidaçáo dãs Leis do Trabalho c/c art. 19 da Lei Complementàr 150, de 2015.
Art. 630, § 4r, dâ Consolidação dãs Leis do Trabâlho.
Art. 630, § 5e. dà Consolidaçào das reis do Trabalho.
Art. 630, §4e, dà Consolidação dàs Leis do Trabalho.
Art.64, caput. da Lei 13.475l17.
Art.65. cãput, dã Lei 13.475/17.
Art. 66 dâ Consolidação das Leis do Trabalho.
Art.66, caput, da Lei 13.475/17.
Art.67, §2!, dâ Lei 11.475/17.
Art. 67, caput c/c §10, dâ Lêi 13.475/2017.
Art. 67, caput, c/c aít. 68, câput, dâ Consolidâção dàs Leis do Tràbalho.
Art. 67, caput, da Consolidàçào das Leis do Trabalho.
AÍt. 67, 0âráqrâfo único, dâ Consolidacão das Leis do Trabàlho.
Art. 68, §1a, da Consolidãçáo das Leis do Trabàlho, com redação conferida pela [1P 905 de 11 de novembío de 2019.
Art.68, caput, dã Lei 13.475/17.
Art. 7' dà Lei n" 605/1949.
Art. 7s dã Lei na 605/1949 c/c art. 1g da Lei Complementàr 150/2015.
Art. 7q inciso ll combinado com Aít. 8e § 1e e Art. 12 côput e incisosl e ll, dã MP 93612020.
art. 7p inciso ll combinado com aÍt. 8e e arts. 11 ê 12, da Lei no 14.020 de 06/072020.
Art.7e, § ls, da Lei 13.475117.
Art. 74, §1a, incisos l, ll e lll da Lei n-'14.020 de 06/07/2020.
Art.7q, capút, da Lei na 14.020 de 06/07/2020.
Art. /D càput. dà Ler no 9.719, de 27.11.98.
Art. 70, caput, da MP 9f6/2020.
Art. 70, lll e âlíneas "a", "b" e "c" combinado com o art. 11, §10, dà Lei np 14.020 de 06/07/2020.
Art. 7e, lll, ê alínêàs "à". "b" ou "c" combinado com o art. 11, §1§, da MP 936/2020.
Art. 7e, inciso l, da Lêi ne 74.020 de 0610112020
Aft. 7e, inciso l, da MP 936/2020.
An.7a, parágrafo único, da Lei na 5.889, de 8.6.1971.
Art. 7e, parágrafo único. da Lei no 9.719, de 27.11.1998.
Àrt.7e, parágrâfo único, inciso ll. dô MP 936f2020.
Art. 70 da Consolidâção dâs Leis do Trabâlho.
aÍt. 71, § le, da Consolidôçáo das Leis do Trabalho c/c ârt. 19 da Lei Complementâr 150, de 2015.
Art. 71. § Ie, da Consolidação das Leis do Trabàlho.
Art. 71. § 30, dê Consolidàção das Leis do Trabalho.
art. 71, § 4e, da Consolidaçáo das Leis do Trabàlho, com redação conÍerida pela Lei 13.467/17 c/c art. 19 da Lei Complementà. 150,
de 2015.
Art. 71. § 4e, dà Consolidàçáo das Leis do Írabalho. com redaçáo conÍeÍida pelâ Lei 11.467117.
Art. 71, §5o , da Consolidâção das Leis do Íràbàlho.
Art. 71, §54 dà CLT, com redação dada pelà Lei 13.103/2015.
Art. 71, §54, dà Consolidaçáo das Leis do Trabàlho.
Art. 71, càput, dà Consolidãção das Leis do Trãbãlho c/c àrt. 19 dâ Lêj Complementar 150, de 2015.
Art. 71, caput, da Consolidaçáo das Leis do Trabãlho.
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Art.

71, caput, da Lei 13.475/17.
72, caput, da 1ei13.475/17.
722 dâ Consolidação das Leis do Trâbalho.
73, § 1', dâ Consolidaçáo dã5 Leis do Trâbalho.
13, É2e, dà Lei 73,4751\1 .

71. §34. da Lei 13.475/17.
71, §44, da Lei 13.475l17.
73, §5a, inciso I, da Lei 13.475/17.
73, §5a, inciso I, da Lei 13.475/17.
73, §50, inciso lil, da Lêí 13.475111.
73, §5P, inciso IV, dà Lei 73,415117.
73, caDut, da Consoljdàção das Leis do Traba,ho.
74. §24 da CLT.
74, §34 da CLT.
74, caput, da Consolidàção das Leis do Trabalho.
74, cãpur, da Lei 13.475l17.
75{ dô Consolidâção dàs Leis do Tràbàlho.
75{, §1p, da Consolidêção das Leis do Trabalho.
75-C, §24, da Consolidaçáo das Leis do Trabâlho.
75-D, da Consolidâção dàs Leis do Trabalho.
75-E, da Consolidaçáo das Leis do Trabalho.
76 dâ Consolidaçâo das Leis do Trabalho.
78, caput, da Consolidação das Leis do Trabalho.
78. paé9rafo único, da Consolidôção das Leis do Tràbalho.
78, pârágràÍo único. pãrte final, da Consolidação das Le,s do Trabãlho.
8' dô Lei n' 5.811, de 11 de outúbro de 1972.
8' da Lei n'605/1949.
8e dà Lei 6.019 de 3.1.1974, combinado com o àrt. 70 e àrt. 90 da Portaria no 789 de 2.6.2014

Art. 80 dà Lei 6.019, de 3.1-1974, combinado com os aítigos 70 e 90 dâ Portaria n. 789, de 2-6.2014.
Art. 80 da Lei 6-019, de 3.1.1974, em combinaç-o com o âft. 7§. §3e, da Portarja no 789, de 2.6.2014
Art. 8e dê Lei 6-019, de 3-1-1974.

Art- 8a da Leins 5.889, de 8.6.1973.
Art. 8o da Lei na 9.719, dê 27.11.1998.

Ârr.8ç, § 20, da Lei 13.475117.
art.8e, § 2e. inciso t, dâ Lei nq 14.020 de 06/07/2020

Art. 8a dã Lei 6.01914 c/c art. 7e. §2o e art. 9e da Portària 789, de 02.06.2014
Art- 8o da Lei n.Q 5.811, de 11.10.72

Art.8a, § 1s, da Lei 13.475117

Art.8e, § 24, inciso l, da MP 936/2020.
Art. 80, § 30 da Lei na 14.020 de 0610712020.
Art.8o, § 3e, dã Lei 13,475117.
Art.8a, § 34, inciso ll, da MP 936/2020.
Art. 8s. § 44, da Lei nP 14.020 dê 06/07/2020.
Art. 8a, § 44, dà MP 936/2020.
Art. 80 §5e, da Lei n0 14.O2O de 0610112020.
Art.8a, §5e, da MP 936/2020.
art.8e, caput, da LeinÊ 14.020 de 06/07/2020.
Art. 8!, câput, da Lei no 4.680. de 18.6.1965.
aÍt. Be, côput, da Lei no 6.615, de I6.12.1978.
Art.8o, caput, da MP 936/2020.
Art. 82, parágrafo único, da Consolidação das Leis do Trãbalho.
Art. 9', "capút", da Lei n' 5.811, de 11 de outubro de 1972.
Art. 9e da Lei 6.01S. de 3.1.1974.
Art. 9e da Lei Complementar 150, de 2015.
Ârt. 9! da Lei ne 4.680, de 18.6.1965.
Art. 9c da Lei no 605/1949.
An.9e do De(reto nÇ 66.408, de 1.4.1970.
AÊ.9a, § 1e, da Lei na 5.889, de 8.6.1973.
Art.9a, § 20, dâ Lei na 5.88S, de 8-6.1S73.
Ârt.9e, § 5e ,da Lei ne 5.889, de 8.6.1973.
Ârt. 9e, §2Q da Lêi 6.019U4, com a redação conferida pelâ Lei 13.429/17.
art.9e, alineâ "a", dâ Lei ne 5.889, de 8.6.1973.
art. 9e, alineê "b", da Lei ne 5.889, dê 8.6.1973.
art.9e, caput, da Lein0 6.533, de 24.5.1978.
art. 90, caput, do DecÍeto-Lei ne 972, de 17.10.1969.
Art. 93 dâ Lei no 8.213, de 24 de julho de 1991.
4n.93, § 10, dã Lei n0 8.213, de 24.7.1991.
art. na 413, incaso ll, da Consolidação das Leis do Trabalho.
Art.235-C, §14 da CLT, com redaçáo dadâ pela Lei 13.103/2015.
Art.2l5-C, §2e dô CLT, com redaçáo dàda pelà Lei 13.103/2015.
Aít.4e da lêi 6.019, de 3 de janêiro de 1974, combinado com o àrt. 12, ll, do Decreto ne 73,841, de 13.3.1971.
Artigo 24 c/c art. 19 dà Lei 7.998/90.
artigos 30 ê 70 c/c artigo 24 da Lei ne 7.998 de 11/01/1990.
arts. 1e e 40 dê Lei ne 7.418, de 16.12.1985. âlteradô pela Lei ne 7.619, de 30.9.1987, combinado (om o ârt. 50, caput, do DecÍeto ne

95.247, de 17.11.1987.
Ârts. 1,ô e 8e dà Lei no 7.418. de 16.12.85, àlterada pela Lei ne 7.619, de 30.9.1987, combinâdo com o art. 4e, caput, do Decreto ne

95 .241 , l7 .t1.1987 .

Arts. 17, §3e, e 19 dã Lei Complementar no 150/2015 c/c ârt. 153 da Consolidação dãs Leis do Trabalho.

Ârts. 17, caput, e 19 da Lei Complementàr na 150/2015 c/c art. 130, § 14, da Consolidaçáo das Lers do Trabalho.
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Sstema Nacional_de.ReqisÍo de Empresas Mercantil - SINREM
Governo do Estado de Minas Gerais
SecretaÍia de Estado da Fazenda de Minas Gerais
.,unta Comercial do lstado de Minas Gerais

Certidão Simplificada
Certificamos que âs informaçóês abaixo constam dos documentos ivados nesta Junta Comercial e são
vigentes na data de sua expedição

Nome Empresarial

Natureza Jurídicai

MINAS SOLUCOES EM lI\,,PRESSAO LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

Númêro de ldenüfcação do
RegistÍo dê Empresas - NIRE

3121192556-5

Data de lnício de Aüvidade

24t10t2020

CNPJ

39.61 9.837/000 í -59

Data de A.quivamento do Ato
Constituüvo

2911012020

Endêreço Completo:

AVENIDA SABARA 62 - BAIRRO SAO VICENTE CEP35701{79. SETE LAGOAS/MG

Objeto Social:

A SOCIEDADE TERA COMO OBJEIO SOCIAL O COMERCIO VAREJISTA DE A) I\4AOUINAS DE CALCULAR, ESCREVER E
SIMILARES B) EOUIPAMENTOS E MATERIAIS DE INFORMATICA. A SABER, COMPUTADORES E PERIFERICOS,
SUPRII\4ENTOS DE INFORMATICA, COIUO DISCOS E DISQUETES OPTICOS, CDROI\,,I, CARTUCHOS COM TONER PARA
IMPRESSORAS, DENTRE OUTROS C) PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO.CUSTOMIZAVEIS D) PARTES E PECAS PARA
EOUIPAMENTOS DE INFORMATICA E) EQUIPAMENTOS DE TELEFONIA E COMUNICACAO, TAIS COMO, TELEFONES,
INTERCOMUNICADORES, FAX, SECRETARIA ELETRONICA E SIMILARES. BEM COMO SUAS PARTES E PECAS F) ARTIGOS
DE PAPELARIA E ESCRITORIO, EMBALAGENS DE PAPELAO, GRAMPEADORES, PERFURADORES, ROTULADORES E
OUTROS SIMILARES, G) MOVEIS NOVOS PARA QUALOUER USO H) TECIDOS, ARTIGOS DE ARMARINHO E OUTROS
AVIAI\4ENTOS DE COSTURA I) ARTIGOS DE CAMA, I\4ESA E BANHO J) ERINQUEDOS, JOGOS E ARTIGOS RECREATIVOS,
INCLUINDO NESTE CASO AS PECAS E ACESSORIOS K) A REPARACAO E MANUTENCAO DE COMPUTADORES, INCLUSIVE
PORTATEIS E DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA PERIFERICOS, TAIS COMO IMPRESSORAS, TECLADOS, DRIVERS E
OUIROS

CapitalSocial: R$100.000,00
CEM MIL REAIS

Capital lntêgíalizado: RS 100.000,00

CÊM MIL REAIS

Sócio(s)/Adminislrado(es)

CPF/NIRE Nome

073,960.04G08 MARCO TULIO GOMES DE FIGUEIREDO

Prazo de Duração

INDÊTERMINADO

TéÍm. Mandato

R$ 100.000.00

Função

sôcro/
ADMINISTRADOR

MicroempÍesa ou

MICRO EMPRESA
(Lei Complemenlar

Stratus:xxxxxxx Situação:ATIVA

Útimo Arquivamento: 29/10/2020

Ato 090 - CONTRATO

Evento(s) 315 - ENOUADRAMENTO DE MICROEI\TPRESA

Número: 31211925565

NADA [,4AIS#

Belo Horizonte, 09 de Junho de 2021 08:59

Certidào Simplifcãda Digital emitidâ pêla JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MINAS GERAIS ê ce.tificada digitalmentê. Se dêseiaÍ
conÍirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da JUCEMG (htlpr/www.jucêmg.mg.gov.br) e cliquê em validar certidâo. A
ceÍtidâo pode ser validada de duas Íormas:
1) ValidaÉo por envio de arquivo (upload)
2) ValidaÉo visual (digite o no C2í0001389957 e visualize a ceÍtidâo)
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REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTAOO OA PARA|BA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNOADO EM Í888

PRIÍrlElRo REGlsrRo clvlL DE NASclirrENTo E óBtTos E pRrvATlvo DE cÂsaríENTos, tNTERotÇoEs Ê TUTELAS DA coMARca DE JoÃo
PESSOA

Av Epitácio Pessoa, 1í45 BaiÍo dos Estados 5803G00, Joào Pessoa PB
Tel.: (83) 32,14-5404 / Fax: (83) 32,14-54M

http://r^.ww.azevedobastos.not. br
E-mail: cartoÍio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber A2evêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil dê Nascimentos e Óbitos e PÍivativo de Casamentos, lnlerdiçÕes e Tutelas
com atribuiÉo de autentical ê reconhecer íÍmas da Comarca de João Pessoa Capital do Êslado da PãÍaíba, em virtude de Lei, elc...

DECLARO ainda que, paía garantir tÍansparência e seguíança jurÍdica de todos os atos oriundos da alividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
inslituído pela da Lei No 10.'132, de 06 de novembío de 2013, a aplicação obrigatóíia de um Selo Diqitalde Fiscâlização Extrajudicialem todos os atos de
notas e regislro, composlo de um código único (por êxemplo: Selo Digital: ABCi234'X1X2) e dêssa Íorma, cada autênticação pÍocessada pela nossa
S-.]enlia pode seÍ verifcada e confirmada tanlas vezes quanlo for necessáÍio akavés do site do Tribunal de Justiça do Estado da Pa.aÍba, endereço
h .://corregedoria.ljpb.ius.b/selo-digitay.

A autenticação digitâl do documeôlo faz provâ de que, na data e hoÍa em que ela foi realizada, a empresa MINAS SOLUÇÓES EM IMPRESSÃO LTDA
tinha posse de um documenlo com as mêsmas cârâclerlsticas que loram reproduzidas na cópia autenlicâda, sêndo da empresa MINAS SOLI.JÇÓES EM
IITIPRESSAO LTDA a responsabilidade, única e exclusiva. pela idoneidade do documento aprêsentâdo a estê CaÍtório.

Nesse senlido, declaro que a MINAS SOLUÇÕES Eli IMPRESSÁO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8", §1", do Decreto n" 10.2?812020, que
regulamenlou o aÍtigo 3", inciso X, da Lei Federal n" 13.87112019 e o artigo 2'-A da Lei Federal 12.ú2n012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documêntos Ílsicos, gaaantindo perante este CaÍtório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acoído com o disposto no arligo 2o-4, §7', da Lêi Federâl n" 12.68212012, o documenlo em anexo, identifcado individualmente êm cada Código dê
AutenticaÉo Digitar ou na referida sequência, podeíá ser reproduzido em papel ou em qualquer oulro meio íisico.

Esta DECLARAÇÁO foi emitida em 07105/202í í3:59:55 (hor8 local) akavés do sistema de autenticaÉo digital do Cartório 
^zevêdo 

Bastos, de acoÍdo
com o AÍt. '1o, 10" e seus §§ í" e 2" da MP 2200/2001. como lambém, o documento elelrônico autenlicado conlendo o Certifcado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá seí solicitado diíetamente a empresa MINAS SOLUÇÓES EM IMPRESSÃO LTDA ou ao CaÍtório pelo endereço de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para iníormações mais detalhadas deste alo, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e inÍorme o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaraçáo é valida por tempo lndeteÍminado e está djsponível para consulta em nosso site.

'Código dê Autenticaçâo Digital: 150420705215491406562-1
"Legislaçôes Vigentes: Lei Fedeíal no 8.93í94, Lei Federal no 10.406/2002, iredida Provisótia n' 220012001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lei Estadual n"
8.72112008, Lei Estadualn" 10.1322013, Proümento CGJ N'003/2014 e Provimento CNJ N' 100/2020.

O reÍerido é verdade, dou fé

CHAVE DIGITAL

Brasil

00005b'1d734íd94f057Í2d69fe6bc05b6c41750707c3bb0152b647aa099df98eÍaa8a9a9b96a4969369953cd695800m75804bM6e341ê7904629ê796f403fl01bi
8ca43dcco'1 4c2c94549d6b8ca0375
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAOPÊBA
ESTADO DE MINAS GERAIS

ATESTADO DÊ CAPACIDADE TÉCNICA

Alêsla-se para os devidos Íns que ã e..!píesa MINÀS SOLUÇÕES Ef, tMPRESSÃO LTDA, rnscÍda
no CNPJ: 39-61913710001-59 INS- EST; 003-882-861{05t}, estãbelecda oâ Ayenioa Sabâ.á. 62,
Bairíô Sáô Vrcente. Sête LâgoasJMG. CEp 35 701-079 ,ornecêu para a PFIEFÊIÍURâ MUNICIPAL
OE PARAOFÉBA, inscrito no CNPJ: 18.116.t6010001.€6. êstabelêcido à Rua Américo BaíbosE
n 13 Sairro Centro CEP: 35.774{00 o segurntê ob.,eto
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Nota Fiscal de OÍigem do Atestado:

ICNER HP CF258X i cF351A t CF352A / CF353A I HP
cF350A / CE314A

;! SAMSUNGILEXMI

08 4t0 07 I oz§t 027 ta28l030t029r044/060t0Ê4

l,lào eís1e em nosso regrsko ate este daia Íalo que desab6ne a condLla e .esponsãbíiaadÊ da
elxsíesã MINAS SOLUÇOES EM IMPRESSÂO LTDA eín sJas oDnqaçôBs nâ eoniÍãraÇâc

BREN

CHEF O DE COTE

S RE.IS

AÇÀO E COtvtPRAS
cotacaocomprâs@paraopeba.mg. gov-br

P§f,FEITURA MUNTCIPAL
DE PÂRÂOFEBA

Ru* Amérieo Sarbosa, 13

, Centro - CEP 35.7?4.00t1

[_ neúoiàan- irô_J

RUÂ 
^MÉR|CO 

rAn805À, 13 - CEÀ'TRO - pÀRÀOPEBA - MG - CEp 35774{00

conlirâ os dâdôs do aro emr htrrsr/sê,ôdigital.tjpbrus.br ou coôsuíe o Daumento em: hflpsTa2evedobaslos.nôr.bídúurenrc,/150421205217375407163
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Autenticaçáo Digílal Código: 1 5042í 2052173754071 63í
Data: l2I ofl 2021 14:1 6:'16
Valor Totâl do Ato: R§ 4,66
Selo Digitai T;po Normal C: ALM01219.5R6Ji

Cartório Azêvêdo Bastos
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REPÚBLlcA FEDERANVA DO BRÁSIL
ESTADO DA PARA|BA

CARTÔRIO ÁZEVÊDO BASTOS
FUNDAOO EM í888

PRIMEIRo REGISTRo clvlL DE NAsclmE To E óBlTos E pRtvaÍtvo DE cAsAi,tEt{Íos, t TERo|ÇôES E ÍurELAs oA coiraRcA DE JoÃo
PESSOA

Av. Epitácio Pêssoa. 1145 Bairro dos Estados 58030.00, João pessoa pB
Íel.: (83) 3244-54(N / Fax: (83) 3244-5484

http:/,rúa v.azevedobaslos_not.br
E-mail: caítorio@azevedobaslos.not.br

DECLARAçÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAçÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti. Oficial do Píimeiro Registro Ciül de Nascimentos e óbitos e PÍivativo de Casamentos, tnteÍdições e Tutelas
com atribuiÉo de autenticaí e reconheceÍ firmas da Coma.ca de Joáo Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lêi, etc...

DECLARO ainda que, para gaÍantir tÍansparência e segurança jurÍdica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e RegistÍal no Eslado da ParaÍba, foi
instituído pela da Lei N'10.í32. de 06 de novembÍo de 2013, a aplicaÉo obrigalóíia de um Selo Digitalde FiscalizaÉo Exúajudicialem todos os atos de
notas e íegislro, composlo dê um côdigo único (por exemplo: Selo Digital: ABCi23,í5FX1X2) e dessa Íorma, cada autenticaçáo píocessada pela nossag\Fntia pode s€r veÍifcada e confíÍnada lantas vezes quanto Íor nêcessário akavés do site do TÍibunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereçor j://coíregedoria.ljpb.jus.b/selo{igitau.

A aulenlicação digital do documento íaz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empÍesa MINAS SOLUÇóES EM TMPRESSÃO LTDA
tinha posse de um doct ÍDento com as mesmas caraclerísticas que ÍoÍam reprod@idas na ópia aúeflticâda. sendo da êmpresa MINAS SOLUÇóES EM
IMPRESSAO LTDA a responsabiüdade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresêntado a este Cadóíio.

Nesse senlido, declaro que a MINAS SOLUÇÔES EM IMPRESSÃO LTDA assumiu, nos termos do artigo 8', §1", do Decíeto n' 10.278/2020. que
Íegulamentou o artigo 3', inciso X, da Lei Federal n'13.87,{/20í9 e o ârtigo 2"-A da Lei Federal 12.68A2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalizaÉo dos documentos físicos, gaíanlindo peÍante este CartóÍio e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no anigo P-A. §7". da Lei Federal n' 12.6A2120'12. o documenlo em anexo, identifcado indiMdualmeôte em cada Código dê
AutenlicaÉo Digital' ou na refêrida seqtÉncia, podeíá seÍ reproduzido em papel ou em quahueÍ outro meio Ílsico.

Esta OECLARAÇÃO Íoi emitida em 12lOSl2O21 1Êiu2i2a (hora tocal) at.avês do sistema de aúenticaçáo digital do Cartório Azevêdo Baslos, de aco!úo
com o Aí. 1', 'ltP e seus §§ 'lo e 2 da MP 2200,/2001, como também, o documeolo elelrônico autenticado contendo o Ceílifcado Digital do titulaÍ do
Cartório Azevédo Bastos, poderá ser solicitado direta[Ênte a empresa MINAS SOLUçÔES EM IMPRESSÃO LTDA ou ao Canório pelo ende.eço de e.mail
autentica@aze\rêdobastos.not.br Para iníormaçôes mais d,etathadas deste âto. acêssê o site hths/autdigital.azevedobastos.not-br e inÍoÍme o Código de
Autenlicaçáo Digital

Esla Declaraçào é valida por tempo lndstêÍmlnado e está disponível para qonsulta em nosso site.

'Códlgo de Aulenticaçâo Oigital: 1 5U21205217375407 16;J-.1
iLeglslaçóês Vigentês: Lei Federal no 8.935/94. Lêi Federal nô 10.406/2002. Medida Provisória n' 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015, Lei Estadual no
8.72112008, Lei Estadual no 10.13220í3. Provimento CGJ N" 0012014 e Proüínento CNJ N" 1O0n02O.

O refe.ido é verdade, dou íé.

CHAVE DIGITAL

Brasil
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MrNAs soLuçõrs eru rrupnessÃo lron
truscntçÃo ESTADUAL: oo3882861.oo-so
CN PJlCPF: 39.619.8371000l-s9

MINAS 10 19

soruçôEs e u rupnessÃo

EsrADo Do pamruÁ

PREFEITURA OO TUUTTIICíPIO DE NOVA SANTA SÁRSNNA

EDTTAL DE pnreÃo elrrnôrurco Ne 2712021 - sRp
pRocEsso ADMrNrsrRATrvo N." 43l2o2t

BLL.ORG

ANEXO 04
DEcLARAçÃo DE IDoNEIDATJE

Declaramos para os íins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório, sob a

modalidade de Pregão Eletrônico N.e 27/202L, instaurado por este município, quê não estamos impedidos
de licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer de suas esferas.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

SETE TAGOAS, 10 DE JUNHO DE 2O2L

MARCO TULIO
GOMES DE

FIGUEIREDO:073

96004608

Àssinado de forma digital
poÍMARCOTULIO GOME5

OE

tIGUEIREDO:o7396004608
Dàdos: 2021.06.10 l6:02:46
,03'00'

MINAS SOLUCÔES EM IMPRESSÃO ITDA
MARCO TÚIIO COMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR
cPF - 073.960.046-08

MG - 10.581.165

av. sagaRÁ, Ne 62, BAtRRo sÃo vlcENTE, SETE LAGoAS-MG

e-mail: minas.solucoes@outlook.com
TEL: (31) 3774-9401





MINAS r0 20

ESTADO DO PARANÁ

PREFEITURA DO MUNICíPIO DE NOVA SANTA BÁRBARA

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO N9 2712021 - SRP

PROCESSO ADMtNtSTRAT|VO N." 43/202L
BLL.ORG

ANEXO 05
DECLARAçÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

A empresa MINAS SOLUçõES EM lMPREssÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o ne 39.619.837/0001-59, por

intermédio de seu representante legal o Sr MARCO TÚL|O GOMES DE FIGUEIREDO, portador da Carteira de

ldentidade ne MG-10.581.165 e do CPF ne 073.960.046-08, DECLARA, sob as penas da Lei, que âté a presente

data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de

declarar ocorrências posteriores.

SETE LAGOAS, 10 DE JUNHO DE 2021

MARCO TULIO Assinadode foÍma disital
oo' MARCO TULIO GOMFs

GOMES DE br

F I G u E I RE Do:073 3:.1:5?ifl ]'ftrílX',
96004608 -03'oo'

MINAS SOLUCÔES EM IMPRESSÃO LTDA

MARCO TÚTIO GOMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR
cPF - 073.960.045-08

MG - 10.s81.165

AV. SABARÁ, N9 62, BAIRRO SÃO VICENTE, SETE LAGOAS.MG

e-mail: minas.solucoes(ôoutlook.com
TEL: (31) 3774-9401

MrNAS SOLUçÕES enn TMPRESSÃO LTDA

lNscRrçÃo ESTADUAL: 003882861.00-50
CNPJ/CPF: 39.619.83710001-s9

sOLUCÕES EM 
'MPRES5ÃO





MrNAs soLUçÕrs eu rrupnessÃo lroa
rruscntçÃo ESTADUAL: 003882861.00-50
CNPJ/CPF: 39.619.83710001-s9

MINAS 10 21

sotucÕEs eu rupRessÃo

EsrADo Do peneruÁ
pREFEITURA oo ruururcípro DE NovA sANTA eÁnaann

ED|TAL DE pREGÃo ELETRôNtco Ne 2712021 - sRp

PROCESSO ADMTN|STRAT|VO N." 431 2O2L
BLt.ORG

ANEXO 05
oecunaçÃo or lruextstÊructn DE EMeREGADoS MENoRES

A empresa MINAS sOLUçÔEs EM IMPRESSÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 39.619,837/0001-59, por
intermédio de seu representante legal o Sr MARCO TÚL|O GOMES DE FIGUEIREDO, portador da Carteira de
ldêntidade ne MG-10.581.165 e do CPF ne 073.960.046-08, DECIARA, que não possuímos, em nosso Quadro
de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em
qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)

anos, em observância à Lei Federal ns 9854, de 27.70.99, que altera a Lei ns 8666/93.

SETE LAGOAS, 10 DE JUNHO DE 2021

MARCO TU LIO A"i::9^*e Íorma disitôr
' -- - por MARCO TULIO

GOMES DE coMEsDE
FIGUEIREDO:0739600460

FIGUEIREDO:0 a

7396004608
Dados: 2021 .06.10
16:03:o0 03'00'

MINAS SOLUCÕES EM IMPRESSÃO LTDA

MARCO TÚLIO GOMES DE FIGUEIREDO
, SÓCIO ADMINISTRADOR

cPF - 073.960.046-08
MG - 10.581.165

av. saeaRÁ, Na 62, BAtRRo sÃo vtcENTE, sETE LAGoAS-MG

e-mail: minas.solucoes rô out
TEL: (31) 3774-9401

loôk.com
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MrNAs soLuções em rupnrssÃo lroa
t ruscnlçÃo ESTADUAL: 003882861.00-50
CN PJlcPF: 39.619.837/000l-s9

MINAS 10 32

EsrADo Do panantÁ

PREFEITURA OO TTAUruICíPIO DE NOVA SANTA EÁNSNRI
EDTTAL DE pREGÃo etetnôrurco Ne 2712021 - sRp

PROCESSO ADMTNTSTRATTVO N." 431202L
BLL.ORG

ANEXO 07
DEctARAçÃo or ruÃo panrrurrsco

A empresa fUtneS SOtUçõeS EM IMPRESSÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 39.619.837/0001-59, por
intermédio de seu representante legal o Sr MARCO TÚtlO GOMES DE FIGUEIRÉDO, portador da Carteira de
ldentidade ns MG-10.581.165 e do CPF ne 073,960.046-08, DECIARA, para efeito de participação no
processo licitatório pnreÃO etfrRÔru rcO Ne 27lZO2l, que não mantém em seu quadro societário sócios ou
funcionários que sejam servidores ou agentes políticos do Município de Nova Santa Bárbara, bem como não
possui proprietário ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade, até o terceiro grau reta e colateral, e por afinidade, até o segundo grau, de agente político do
Município de Nova Santa Bárbara.

SETE LAGOAS, 10 DE JUNHO DE 2021

MARCO TU LIO e"inuao ae foíma disital

GOMES DE PoÍ MARcorulro GoMEs

F I G U E I R E D O : 0 7 ;:'r1'].1'rl?.::l'r"**'
396004608 r6:03:15-03'00'

MINAS SOTUCôES EM IMPRESSÃO TTDA

MARCO TÚLIO GOMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR
cPF - 073.960.046-08

MG - 10.581.155

AV. SABARÁ, NS 62, BAIRRO SÃO VICENTE, SETE LAGOAS-MG

e-mail: mlnas.sg!qçee5@outlook.com
rEL: (3L) 3774-9401.

SOLUCõE5 EM IMPRESSÃO





MrNAs soluçÕes eu rupRrssÃo rron
rruscntçÃo ESTADUAL: 00388286l.oo-so
cNPJ/CPF: 39.519.837/0001-s9

sor-ucÕrs ru rupRrssÃo

orcunnçÃo DE ENqUADRAMENTo MtcRo EMpREsA

A empresa MINAS SOtUçõES EM IMPRESSÃO LTDA, inscrita no CNPJ sob o ns 39.619.837/0001-59, sediada
NA AVENIDA SABANÁ, NS CZ - AEINRO SÃO VICENTE - SETE TAGOAS- MINAS GERAIS - CEP 35.7OL.O79, POr
intermédio de seu representante contábil, o SR. PAULO HENRIQUE SOUSA DOS REIS, inscrito no CRC - MG,
sob o ne 106058/0 - 8, DECLARA, que se enquadra como MICROEMPRESA - ME, tendo como Receita bruta
anual igual ou inferior a RS360.000,00 e está apta a fruir os benefícios e vantagens legalmente instituídas por
não se enquadrar em nenhuma das vedações leBais impostas pelo § 49 do art. 3e da lei complementar ne

123/06 alterada pela LC 1,471201,4.

SETE LAGOAS, 01 DE JUNHO DE 2021

PAU Lo H ENRTQU E fiill"#$,.Jãr:íáX,*'S,
SOUSA DOS ÂE5ra5.loe6aó81

RElS:0g540g6g6g1 
DadG2021'06.o1 rror:22

MIN S 1023

MINAS SOTUCõES EM IMPRESSÃO TTDA

MARCO TÚLIO GOMES DE FIGUEIREDO

SÓCIO ADMINISTRADOR

MG-10.581.165
CPF: 073.960.046-08

AV. SABARÁ, N9 62, BAIRRO SÃO VICENTE, SETE LAGOAS-MG

e-mail: minas.soluçoe!Oqu!!9qk{q!0
TEL: (31) 3774-9401

MARCO TULIO GOMES DE Assinadode roÍmà disitàlpoÍ

FIGUEIREDo:o73e6oo46o Jâfffl#'f,HÊ#'8
I Dador: 202l.06.0l I l:58:55 -03'oo'

PAULO HENRIQUE SOUSA DOS REIS

CRC: MG - 106058/0 - 8





t Ru. Joõo Suzh Núiri n'607 - Sôh 02 - Bdno Sôbte
Coocrirúh {SC} CEP: 89.7(tr-24}
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ULTRA LIGITAçÔeS lrOa, inscrita no cNpJ n" 36.524.9 rT1OOOL-3Z, com sede na Rua
Joao Suzin Marini,607, Concórdia/SC, CEP 89.700-280, neste ato representada por Sua Socia
Administradora DELCI MARIA SIEGA portador do CPF sob no 533.235.729-04, DECLARA:

Náo se encontra declarada inidônea para Iicitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal,
Estadual, Municipal e do Distrito Federal;

Declara que náo existe em seu quadro de empregados, servidores públicos exercendo Íunçôes de /
gerência, adminiskação ou tomada de decisão conÍorme, (inciso lll, do art 9'da Lei 8666/93).

Declara inexistência de fato supervenientê impeditivo de habilitação, na forma do Art. 32, § 20, da Lei
8.666/93;
Declara que náo possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com mênos de 18 anos, em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,
a partir de '14 anos, nos termos do art. 7o, XXX|ll, da Constituição Federal e art. 27,V, da Lei
8ô66, de 21 de junho de 1993, atualizada;

Declaramos, atestando a não êxistência de nenhum sócio da empresa, ligado ao Prefeito, Vice- 
--Prefeito, Vereadores ou Secretários Municipais, por makimônio ou parentesco, aÍim ou consangüínêo,

até o segundo grau, ou por adoçáo, bem como também não possua êm seu quadro social, nenhum
Servidor do Municipio, íicando sujeita às sanções cabíveis, no caso de falsidade de sua declaração,
Que nesta proposta estáo inclusos todos os impostos, taxas, fretes, seguros e encargos trabalhistas.

Oue o objeto ofertado atende todas as especificaçóes contidas no edital; sob as penas do Art. 299 do código
Penal, de que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, dos MATERIAIS Iicitados para realizar
entrega nos prazos e/ou condiçóes previstas;

Que os produtos a serem entregues ficarão sob a inteira responsabilidade, até a êntrega deÍinitiva;

QUE CUMPREM PLENAMENTE AS CONDIÇÔES ESTABELECIDAS PARA EFEITO DE HABILITAÇÃO,
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO INCISO VII, DO ARTIGO 4" DA LEI 10.520/02;

Que nos enquadramos na condição de MBEPP, nos termos do art. 3o da LC 12312OOO e que náo está --/
inserida nas excludentes hipóteses do § 4" do artigo em comento, para Íins do exercício do direito de
favorecimênto;
Que cumprimos com toda a legislação federal, estadual ê municipal reÍerente a Saúde e Segurança no
trabalho de nossos empregados, diretos e indiretos, bem como todos os dispositivos relativos à matéria
constantes de acordos, convençóes ou dissídios coletivos.

Que não esta ins€rita em cadastros nacionais de empresas punidas pela administração pública.

Concordia, 10 junho de 2021 .

Delci Maria
Siega
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Socia Administradora


